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Resumo: Dissertação dividida em duas partes, sendo a primeira dedicada à 
contextualização da presença portuguesa em África, nomeadamente no que toca aos 
aspectos relacionados com os temas da escravatura e das repercussões políticas do 
domínio colonial português, e a segunda à análise da obra De Angola à Contracosta, da 
autoria de Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens. Através da leitura crítica da mesma, 
pretende-se dar a conhecer os pontos de vista dos autores e como estes representavam a 
visão dominante da época, procedendo-se ainda à interpretação a lógica das relações 
inter-pessoais durante a expedição de 1884-1885, que ligaria, por via terrestre, Angola e 
Moçambique.  
Palavras-chave: África, escravatura, política, Capelo, Ivens, expedição. 
 
Abstract: Dissertation divided into two parts, the first devoted to the context of 
the Portuguese presence in Africa, particularly with regard to issues related to the 
themes of slavery and the political repercussions of Portuguese colonial rule, and the 
second to the analysis of the work De Angola à Contracosta, authored by Hermenegildo 
Capelo and Roberto Ivens. Through critical reading of it, is intended to make known the 
views of the authors and how they represented the dominant view of the time. The 
dissertation also proceeds to the interpretation of the interpersonal relations established 
during the expedition of 1884-1885, that would connect, by land, Angola and 
Mozambique. 
Keywords: Africa, slavery, policy, Capelo, Ivens, expedition. 
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Introdução 
 
O trabalho que agora se inicia pretende, primeiramente, dar uma visão 
abrangente das interacções dos portugueses com os povos africanos ao longo dos 
séculos. Tendo como tema principal a viagem de dois anos (1884-1885) dos 
exploradores Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens, que protagonizariam uma travessia 
pelo interior do continente, ligando Angola e Moçambique, o trabalho debruçar-se-á 
sobretudo na visão dos exploradores em relação ao Outro africano, levando ainda em 
conta as interacções dos dois aventureiros com os restantes membros da expedição.  
Como justificação para este tema, apresenta-se a dificuldade que se encontra 
hoje em dia no reconhecimento do mesmo, uma vez que as expedições a África e os 
exploradores que as realizaram (sendo os mais importantes Alexandre de Serpa Pinto, 
Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens) têm vindo a cair no esquecimento. Além disso, 
com o intuito de divulgação desta fase umbrosa da história de Portugal, outros trabalhos 
poderão surgir na senda deste primeiro, já que o tema das explorações portuguesas 
empreendidas pelos portugueses na segunda metade do século XIX constituem um dos 
mais importantes esforços realizados pelo país, no sentido de superar o seu atraso em 
relação às demais potências europeias da época. A abrangência do esforço mobilizador, 
em que a Sociedade de Geografia de Lisboa haveria de desempenhar um papel 
relevante, afigura-se como uma das raras ocasiões em que a sociedade civil e as elites 
estiveram unidas num mesmo desígnio, a colonização das colónias africanas. Com 
efeito, as campanhas portuguesas em África foram uma das mais perenes realizações do 
Estado português, ao proporcionar o conhecimento do interior, registado 
cartograficamente, conhecimento que haveria de ser decisivo na colonização das regiões 
mapeadas. Outro aspecto que nunca é de mais referir, prende-se com a importância do 
desenvolvimento da questão do mapa cor-de-rosa, fulcral quanto aos efeitos que 
produziu na situação política do país, ao dar origem à intentona do 31 de Janeiro de 
1891, e, posteriormente, ao 5 de Outubro de 1910, que haveria de derrubar a monarquia. 
Não existindo muitos trabalhos que se ocupem, fora do âmbito histórico, das viagens de 
exploração terrestre do continente africano, este trabalho pretende trazer uma nova 
abordagem, em que as demais ciências socias possam integrar-se na análise do conteúdo 
resultante das expedições. A riqueza desta experiência é, ademais, atestada pelo leque 
de disciplinas que nela cabem, chegando mesmo a envolver as ciências naturais, 
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nomeadamente a biologia e a geologia, avultando, neste capítulo, os nomes de José 
Anchieta e de Francisco Newton. 
No que concerne à organização do trabalho, optou-se por dividi-lo em duas 
partes distintas, sendo a primeira dedicada aos aspectos que se relacionam com o 
enquadramento teórico e histórico do assunto tratado, enquanto que na segunda o foco 
vai para análise do livro De Angola à Contracosta e das situações que ligam 
directamente ao âmbito deste trabalho, a relação dos exploradores com o Outro e, mais 
particularmente, com os elementos da sua comitiva. Assim, se a primeira parte projecta 
uma retrospectiva histórica do tema tratado, a segunda empreende um estudo 
interpretativo, pondo em evidência o real relacionamento entre os exploradores 
portugueses e os seus companheiros de jornada pelo sertão africano. Estando a primeira 
parte subdividida em enquadramento teórico e enquadramento histórico, procede-se em 
cada uma delas à análise parcelar daquilo que foram as viagens de exploração, 
preparando o leitor para aquela que será a segunda parte, também ela iniciando-se com 
uma breve contextualização da obra, para depois entrar na análise crítica da obra De 
Angola à Contracosta. 
Quanto à metodologia, optou-se por uma abordagem qualitativa, sendo a 
primeira parte uma análise em retrospectiva daquilo que foram as relações dos 
portugueses com os povos africanos, concentrando-se essencialmente na questão da 
escravatura, e a segunda um estudo crítico da obra de Capelo e Ivens. Desdobrando-se 
em dois subcapítulos principais, o primeiro dedicado ao fardo do homem branco e o 
segundo à relação com os carregadores, tentou-se desta forma demonstrar a visão dos 
exploradores em relação ao africano num forma geral, primeiramente, e, posteriormente, 
num âmbito mais concentrado no meio envolvente, inserto no quotidiano da caravana. 
Nos aspectos ligados ao material bibliográfico, deu-se privilégio às fontes 
primárias, como são os diários de Capelo e de Ivens, além dos livros de alguns dos mais 
importantes exploradores da época (Verney Lovett Cameron, Serpa Pinto e Henry 
Stanley). Na vertente histórica, existiu uma simbiose entre obras de autores 
contemporâneos da época analisada, como o caso de Luciano Cordeiro e Basílio Teles e 
de autores que, mais recentemente, têm dado novos contributos para o conhecimento do 
período histórico analisado. Tendo o tema das viagens portuguesas da segunda metade 
do século XIX caído no esquecimento, importa ressalvar que algumas das fontes 
consultadas acabam por ser de difícil acesso, ou, como se constatou na realização desta 
 
 
3 
 
dissertação, inexistentes, devido à grande procura que suscita, por parte de instituições e 
coleccionadores estrangeiros, o tema das campanhas de exploração. 
O objectivo deste trabalho é, portanto, divulgar a memória daquilo que foram as 
viagens do século XIX em África, empreendendo ainda uma análise da visão do 
africano na obra De Angola à Contracosta, trazendo assim novos aspectos que possam 
levar o estudo das campanhas portugueses além do estudo e exegese proporcionada pela 
história. Obra que congrega em si informações de disciplinas tão variadas, como são a 
biologia, a geologia, a astronomia, a geografia, a história e a antropologia, não deixa de 
ser o livro de Capelo e Ivens uma obra eminentemente literária, partindo, 
coincidentemente, do mesmo propósito de divulgação da sua segunda expedição ao 
continente africano, depois daquela que anteriormente haviam realizado, também ela 
sido plasmada num livro intitulado De Benguela às Terras de Iaca.  
Em suma, esta dissertação pretende dar a conhecer um outro lado da viagem 
realizada por Capelo e Ivens, tentando demonstrar a realidades das relações dos 
exploradores com os elementos da sua comitiva, e dos valores por que se guiavam, 
tentando compreender se os mesmos nutriam os preconceitos da época em relação ao 
africano, ou se, por outro lado, tinham uma visão própria quanto ao Outro, numa época 
marcada pelo etnocentrismo do homem europeu enquanto agente ao serviço da 
civilização. 
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Parte I 
 
1. Enquadramento teórico 
 
1.1. Literatura comparada 
 
Fundada no século XIX, a Literatura Comparada (LC) tornou-se fundamental 
para a análise compreensiva de obras literárias, entrecruzando temas derivados de 
diferentes géneros. A visão de conjunto que proporciona, aliada à exaustividade com 
que procura localizar as influências na consecução de uma determinada obra, tornam 
esta disciplina um campo onde a transversalidade impera. Não detendo a análise nos 
trâmites históricos da sua fundação e desenvolvimento enquanto disciplina, concentra-se 
este subcapítulo em compreender as ligações que a LC tem estabelecido com o 
multiculturalismo. 
Assim, e tendo como premissa o facto da LC ter uma componente 
interdisciplinar muito forte, este ramo da Teoria Literária define-se também pela 
capacidade de abarcar diferentes visões de um mesmo problema, suscitadas, por sua 
vez, por diferentes concepções do mundo. Os desígnios primeiros de Johann Wolfgang 
von Goethe (1749-1832), que já no século XVIII pensa numa Weltliteratur (literatura 
mundial), acabam por ver a sua consolidação com o advento da LC. O próprio conceito 
de Weltliteratur, vindo substituir a Respublica Literaria entronizada deste fins do século 
XVII, aponta já as suas coordenadas para uma mundialização do estudo das diferentes 
literaturas. O cânone europeu, ainda reinante, inicia o seu processo de abertura para o 
exterior. Esta abertura, apesar de sujeita à cosmovisão do europeu, aos seus valores, será 
decisiva para o conhecimento do Outro cultural. Moroso processo, que tem no século X 
a fase decisiva de maturação, a Weltliteratur encontra-se intimamente ligada à matriz 
cultural da LC, já pela abertura do condomínio literário europeu ao mundo, já pela 
construção identitária que permite a criação de uma literatura globalizante.
1
  
Mas a LC não se esgota na Weltliteratur. Exemplo disso é a ajuda que a LC deu 
ao estabelecimento de literaturas nacionais, nomeadamente na Índia, onde a tensão entre 
o nacional e o regional se fazem mais sentir. Gurbhagat Singh rejeita a noção de 
                                                          
1
 Cf. Bassnet, S. (1995: 2). Comparative Literature: a Critical Introduction. Cambridge: Blackwell 
Publishers. 
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Weltliteratur, optando por cunhar a LC de diálogo múltiplo, que tem na diferença o 
escopo da sua análise.  A divisão do que é particular ou a união do que é comum, é um 
problema que transcende as próprias fronteiras da LC, mas que se reveste de extrema 
relevância neste ramo literário. Contextualizando historicamente, a LC começa a dar os 
seus primeiros passos enquanto disciplina no final do século XIX, na mesma altura em 
que o conceito de Estado-nação começava a ser alicerçado na Europa, após a unificação 
da Itália, em 1861, e da Alemanha, em 1871. A vida nacional dos diferentes países 
europeus passa a reger-se mais pela diferença, esfumados que estavam os derradeiros 
sonhos do império napoleónico, após a capitulação das tropas de Napoleão III às mãos 
do exército do imperador Guilherme I, naquela que ficou conhecida como a Guerra 
Franco-Prussiana (1870-1871). O fim da ideia imperial no projecto europeu, que de 
avatar em avatar havia sucedido à anterior Respublica Christiana sob égide papal, levou 
os países a procurar elementos em torno dos quais fosse possível construir uma ideia de 
nação. A cultura, e particularmente, a LC, não ficou ausente deste esforço, ecoando o 
seu trabalho posteriormente, no século XX, em países como o Brasil, a China ou a 
Índia, na fase em que construíam as suas próprias identidades.
2
 A LC, permitindo a 
construção e a desconstrução de identidades, atenta nos modelos em que o discurso 
transparece, não como solilóquio, univocidade de uma cultura em relação a outra, mas 
antes como diálogo entre duas ou mais culturas que deve ser mantido. Diálogo tanto 
mais importante, quanto exista proximidade entre países, tal qual sucede com Portugal 
em relação às suas antigas colónias, importando a preservação do mesmo para os 
estudos comparatísticos.
3
 Ademais, tal preservação implica, na LC, que o cânone 
literário seja visto separadamente, permitindo que a fragmentação se torne unidade. 
Unidade que não deve ser tomada por unitarismo, correndo o risco de se dissolver numa 
falsa univocidade a corrente dialógica veiculada pelos cinco países africanos de língua 
oficial portuguesa.
4
  
Subsumindo o particular no geral, a mesmidade e a alteridade, constituindo 
antíteses complementares na LC, desenvolvem processos independentes e que importa 
demarcar em fronteiras, conquanto sejam elas flutuantes ou não. A semelhança, 
extravasando de um contacto profundo, consequente e duradouro, implica o 
                                                          
2
 Idem, p. 8 
3
 Cf. Carvalhal T.F. (Org.). (1997: 143). Literatura Comparada no Mundo: Questões e Métodos. Porto 
Alegre: L&PM Editores. 
4
 Cf. Moniz, M.L. & Seruya, T. (Coords.) (2001: 151-529). Histórias Literárias Comparadas : Actas do 
Colóquio Internacional, 11 e 12 de Novembro de 1999. Lisboa: Colibri. 
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reconhecimento do Outro para que mais facilmente possa ser assimilado. Inversamente, 
a diferença preocupa-se com o mapeamento do exótico, do que deriva do 
distanciamento anterior ao contacto com a cultura observada. Dicotomia 
semelhança/diferença que, como se viu no período pós-colonial das diferentes 
literaturas africanas, pode levar a uma rotura com a auto-imagem estabelecida nos idos 
tempos de submissão ao colonizador europeu («The desire for originality was thus to 
become the prequisite for authentic African literature, which would explore Africa’s 
past, buttress its present, and advocates hopeful future»).
5
A criação de uma nova 
imagem, baseando no passado pré-colonial e no estancamento do presente o método de 
reconstrução identitária, remete para uma escolha deliberada quanto à noção de pertença 
e os símbolos a ela associados. Segundo ainda Asante-Darko, «while some may see a 
reconstitution of pre-colonial culture as redemptive others may not only see it as 
impossible but also as undesirable».
6
  Entronca neste ponto a questão, tanto moral 
quanto pessoal, nacional e ideológica: tratar-se-á de um imperativo criar uma nova 
identidade, seleccionando elementos compósitos, unindo-os a posteriori? Em países 
onde a nacionalidade tenha uma tradição forte de construção e desconstrução 
homogeneizante, a pergunta ciclicamente fornece a sua própria resposta, através da 
sedimentação de novos paradigmas políticos e culturais. No caso português, o desígnio 
imperialista-ultramarino veio a ter como sucedâneo o projecto europeu, entanto 
desprovido de uma visão particular quanto ao destino da portugalidade na res communis 
europeia. Considerando o paradigma cultural, verifica-se que o luso-tropicalismo, 
cultivado durante a vigência do Estado Novo, permanece como o último esforço de 
encaminhamento da produção cultural portuguesa em trilhos paralelos aos seguidos pelo 
projecto político. No que se refere a novos países, a pergunta carece de uma resposta 
definitiva e, sobretudo, definidora. A primeira identidade formulada numa conjuntura 
pós-colonial tanto pode incorporar elementos deixados pelo colonizador, neutralizando 
a sua anterior significação, como optar pelo tácito esquecimento do passado colonial.  
Quanto às viagens dos exploradores portugueses de finais do século XIX, o 
esquecimento reparte-se por colonizadores e colonizados, existindo lacunas no estudo 
das mesmas por parte da LC. Enquanto descrições acerca dos costumes dos diferentes 
povos encontrados, os livros dos três exploradores registam inúmeros pormenores que 
                                                          
5
 Asante-Darko, K. (2002: 1). Language and Culture in African Postcolonial Literature. In Comparative 
Literature and Comparative Cultural Studies. Indiana: Purdue University Press. 
6
 Idem, p. 6 
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merecem uma análise crítica, pois que «a dimensão antropológica da viagem –a 
experiência do Outro – permite ao crítico literário, ao comparativista não esquecer uma 
dimensão fundamental de toda a espécie de cultura»
7
. Não deixaria de redundar num 
anacronismo, a identificação e assimilação de elementos culturais pré-coloniais, 
deixando de lado as narrativas dos exploradores portugueses. Apesar de eivadas de uma 
visão etnocêntrica na observação dos costumes autóctones, os relatos são descrições em 
primeira mão dos costumes de populações que viviam à margem da soberania 
portuguesa, no interior inexplorado.  
Concluindo, a LC, estudando muitos dos temas que ligam directamente ao 
contacto entre diferentes culturas, encontra eco neste trabalho através da pertinente 
definição que Yves Chevrel extrai da sua própria diferença em relação aos demais 
estudos comparatísticos: 
 
«Comparative literature is an approach, a testing of hypotheses, a way 
of studying texts. Initially, there is a fundamental question that clearly 
distinguishes comparative literature from other comparative literatures: what 
happens when a human conscience, integrated into its own culture, is faced with 
another work born of another culture which it expresses? In other words, the 
encounter, whether intended or fortuitous, with the foreigner (the other) who 
does not speak the same language, who does not have the same culture, and who 
is, so long as no effort is made to understand him, a barbarous –who emits the 
senseless phonemes “ba, ba” (the reverse of a universal language) –is at the 
heart of the comparatistic act, which it thus legitimizes.»
8
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
7 Machado, A.M., Pageaux, D. (2001:50). Da Literatura Comparada à Teoria da Literatura. Lisboa: 
Edições 70. 
8
 Chevrel, Y. (1994:1-2). Comparative Literature Today – Methods and Perspectives. London: University 
Publishing Associates. 
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1.2. Literatura de viagens 
 
Este subcapítulo propõe-se a estabelecer um enquadramento daquilo que é, em 
termos históricos e teóricos, a literatura de viagens. Importa, pois, colocar desde já a 
questão em torno da qual gravitam todos os problemas associados a este género 
literário: o que é a literatura de viagens? Como para todas as perguntas que abarcam 
generalidades de semelhante monta, as respostas variam, sobretudo no que toca à sua 
tipificação. Utilizando uma abordagem platónica, o desafio com que o investigador se 
depara tem na identificação dos pontos de contacto o seu principal problema. Corre-se 
mesmo o risco de proceder a uma generalização que, de tão excessiva, se torne inócua 
quanto ao seu conteúdo temático. De outro modo, fazendo uso de uma abordagem mais 
aristotélica, a classificação e a particularização de cada subgénero dentro do género 
«literatura de viagens», pode levar a uma atomização epistemológica não menos 
gravosa. Há, portanto, que proceder primeiramente a um esforço compreensivo, 
buscando na história as origens desta literatura. 
E na história, tal como acontece em relação à delimitação do seu registo 
temático, a literatura de viagens tem o seu nascimento creditado a várias épocas e locais. 
A primeira delas, coloca a sua génese no Egipto, no século VI AC (The Journeying of 
the Master of the Captains of Egypt), enquanto que a segunda remete para a Anábase, 
considerada a obra-prima de Xenofonte (430?-355 AC), e na qual o general ateniense 
relata as peripécias do seu grupo de dez mil mercenários na Pérsia, cuja missão era 
derrubar o rei Artaxerxes II do trono, em favor do seu irmão, Ciro, o Jovem. Em termos 
de registo literário, apresenta esta obra algumas semelhanças com as descrições 
fornecidas pelos exploradores do sertão africano, designadamente no que diz respeito à 
permanência em território estranho, marchando pelo império aqueménida e detendo-se 
ocasionalmente em considerações acerca dos hábitos dos habitantes de cada satrapia.  
Circunscrevendo o alcance histórico ao tema deste trabalho, há a destacar um 
nome que, pela sua importância, pode ser considerado como o precursor da literatura de 
viagens que, no século XIX, atingiria a sua fase de plena maturidade: Marco Polo 
(1254-1324). Efectivamente, o relato das viagens do mercador italiano pela Ásia foi 
muito popular durante o período final da Baixa Idade Média, conhecendo o livro, 
intitulado Il Milione, inúmeras edições. Mas bastaria referir a influência de Polo no 
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jovem Cristóvão Colombo para atestar a importância da sua obra. Sendo uma obra onde 
abundam as referências às riquezas da China e do Japão, Il Milione expressa o poder da 
palavra derivada para o cometimento da acção. Pode-se mesmo referir que se Marco 
Polo não tivesse sido preso e, estando-o, não ditasse a Rustichello de Pisa os sucessos 
das suas deambulações pelo continente asiático, dificilmente o navegador quinhentista 
teria sentido o aguilhão da demanda de um caminho alternativo para as Índias. Além 
disso, as referências pormenorizadas aos costumes dos povos que habitavam o extenso 
império mongol de Cublai Cã (1215-1294) tornaram Il Milione um modelo a seguir 
pelos vindouros viajantes. 
Com o transcorrer dos séculos, chegado o Renascimento, assiste-se à primeira 
grande expansão do subgénero que ficaria conhecido como literatura de viagens. A Era 
dos Descobrimentos, anunciando a globalização do mundo actual, forjou, neste 
entrementes, o elo decisivo que conduziu à proliferação dos relatos de viajantes, tanto 
por terra como por mar.  
Neste contexto, o caso português é paradigmático naquilo que se refere ao 
desenvolvimento de uma importante tradição literária neste domínio. Tendo em Gomes 
Eanes de Azurara (1410-1474) o seu fundador, como cronista-mor do Reino de Portugal 
e do Algarve, cargo no qual sucedera ao não menos preclaro Fernão Lopes, a literatura 
portuguesa neste campo florescerá, colhendo na época de Quinhentos os seus melhores 
frutos. Assim, depois de Azurara na crónica (Chronica do Descobrimento e Conquista 
da Guiné, de Zurara; Carta a El-Rei D. Manuel, de Pêro Vaz de Caminha), o 
protagonismo começa a repartir-se por outros géneros literários, como o teatro, por 
intermédio de Gil Vicente e a poesia épica, n’Os Lusíadas de Luís Vaz de Camões. 
Merece ainda referência na crónica, o relato de Francisco Álvares (baseado na viagem 
que Pêro da Covilhã fez por terra ao Oriente, demandando o reino do lendário Preste 
João. A História Trágico-Marítima, colectânea de relatos de naufrágios, reveste-se de 
especial importância na literatura de viagens portuguesa, dando um cunho original à 
mesma. Ficarão registadas nessas páginas o lado oculto, sopesando à narrativa oficial 
dos Descobrimentos as contas dos desaires no alto mar, «sorvedouro de gente e de 
dinheiro», utilizando a expressão do infante D. Pedro acerca da manutenção de Ceuta 
por parte da coroa portuguesa. Mas será a Peregrinação de Fernão Mendes Pinto a obra 
que ajudará a vincar no imaginário português o reverso da moeda, a anti-epopeia. 
Desfilam nesta obra os elementos constantes do incipiente império português do Oriente 
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que não eram mais do que os vícios dos homens que se moviam por terras distantes. Na 
Peregrinação, o indivíduo sobrepõe-se ao colectivo.  
A literatura de viagens portuguesa, após este período áureo, continuará a 
desenvolver-se ao longo dos séculos, tendo, no século XIX, um novo período de maior 
fulgor. Das viagens a África, os autores mais importantes são, além de Alexandre Serpa 
Pinto (Como Eu Atravessei África), Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens (De 
Benguela às Terras de Iaca; De Angola à Contracosta), todos eles exploradores do 
sertão africano que lograram ligar as duas costas do continente africano, através das 
então colónias de Angola e Moçambique. Data igualmente deste século, o contributo de 
Wenceslau de Morais, profundo conhecedor do Japão, país no qual viveu os últimos 
trinta anos da sua vida, publicando inúmeras obras sobre os costumes nipónicos. 
Marginalmente, há ainda que referir os contributos eminentemente literários de Almeida 
Garrett (Viagens na Minha Terra), Ramalho Ortigão (Pela Terra Alheia: Notas de 
Viagem; A Holanda) e, já no século XX, Fialho de Almeida (Galiza) e Raúl Brandão 
(As Ilhas Desconhecidas).  
Voltando à pergunta de partida: o que é a literatura de viagens? Pelo mero 
vislumbre de alguns dos títulos mais importantes da experiência portuguesa, denota-se 
claramente que a literatura de viagens é um género literário atreito ao estabelecimento 
de vasos comunicantes com inúmeros géneros literários.
9
 Na mesma linha, Zweder von 
Martels reconhece as dificuldades no estabelecimento de fronteiras exactas em relação 
ao modo de apresentação por este género literário, classificando-o de ilimitado nas suas 
formas de expressão.
10
 A justaposição de diferentes géneros acaba por dotar a literatura 
de viagens de uma versatilidade que dificilmente se encontra, o que leva alguns autores 
a questionar se é a mesma um género. Dúvida que Glenn Hopper dissipa, afirmando 
que, apesar de não quadrar em nenhum género concreto, é efectivamente a literatura de 
viagens um género per si.
11
 Porque sendo incidental o género, enformando uma 
dimensão indutiva e dedutiva, a sua capacidade de verter em diferentes formas a sua 
existência pressupõe um estudo das suas características, deduzindo-se posteriormente se 
pode ou não vigorar noutro género ou se, face à sua diferenciação, pode estabelecer-se 
                                                          
9
 Cf. Raban, J. (1988: 253-4). For Love & Money: Writing-Reading-Travelling (1968-1987). London: 
Picador. 
10
 Cf.  Martels, Z. (1994: 11). Travel Fact and Fiction: Studies on Fiction, Literary Tradition, Scholarly 
Discovery and Observation in Travel Writing. Leiden: Brill. 
11
 Cf. Hopper, G. (2004: 14). Perspectives on Travel Writing. Aldershot: Ashgate Publishing Limited. 
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como independente.
12
 Todavia, se a variedade formal não deve constituir entrave à 
canonização de um género, também não deve deixar de se vincular identitariamente a 
certos modelos tidos como canónicos. Porque a literatura, como arte da palavra que é, 
para evoluir necessita que existam regras que, em nome da própria evolução, possam ser 
quebradas. Além do mais, tamanha dispersão no que concerne ao horizonte do seu 
ideário estético-formal redundaria, a breve trecho, na situação-limite descrita por 
António Barahona num estudo sobre Camilo Pessanha: 
 
«Perguntaram, num exame, a um estudante de literatura: 
-Qual é o maior poeta simbolista português? 
E o estudante ficou em silêncio; segundo as suas próprias palavras:  
   -Não fui capaz de responder.  
Compreendemos perfeitamente o seu silêncio. A história da literatura, 
com as suas prateleiras e escolas, só tem uma virtude: a de nos ensinar que os 
grandes poetas, em termos honestos e absolutos, não se arrumam em nenhuma 
prateleira, nem pertencem a nenhuma escola.»
13
 
 
Se o poeta de Pátria Minha pode parecer severo na crítica que faz à história da 
literatura, acerta quando, mais adiante, explicita: 
 
«-Qual é o maior poeta simbolista português? 
Camões, Rodrigues Lobo, Sóror Violante do Céu, Bocage, Garrett, 
Antero, Cesário, João de Deus, Pessanha, António Nobre, Gomes Leal, 
Pascoaes, Pessoa, Sá-Carneiro, Ângelo de Lima, etc., qualquer destes nomes 
estaria certo como resposta, pois, qual é o poeta que não é simbolista? O 
simbolismo, embora instituído, em dado momento como escola (publica-se no 
Figaro o seu manifesto em 1886), não é tal, mas sim qualidade intrínseca e 
inerente à Poesia.»
14
  
 
A mesma ideia é passível de ser transposta, na quase totalidade, para o caso da 
literatura de viagens. O gradual subsumir da viagem no género «literatura de viagens», 
constitui um elemento potencialmente subversivo da noção que se pretende canonizar. 
                                                          
12
 Cf. Moisés, M. (1992:247). Dicionário de Termos Linguísticos. São Paulo: Editora Cultrix. 
13
 Barahona, A.  (2003:166). A Chave da Clepsydra. In C.Pessanha, Clepsydra. Lisboa: Assírio & Alvim. 
14
 Idem, p.167 
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Neste cenário, o encadeamento de diversos subgéneros tem a virtude de dispor o 
conjunto num todo coerente. Principalmente, deve-se evitar que a literatura de viagens, 
como terra de ninguém que aparenta ser, seja inutilizada pela armadilha da 
transversalidade. Giacomo Leopardi, ao escrever o seu Zibaldone di Pensieri não 
pretendia somente escrever um diário, mas um repositório de pensamentos que influísse 
directamente nas suas obras literárias. Daí que, coligindo fórmulas matemáticas, 
fragmentos de poemas, pensamentos dispersos, o diário não fosse tanto um diário no 
sentido clássico da palavra. Seria antes um diário de bordo quanto ao estado da arte da 
escrita leopardiana, presente e futura. Transpondo novamente, a literatura de viagens 
deve boa parte da sua menorização às sete partidas que empreende, ao permitir, portas 
adentro do seu género, a entrada de obras bastante duvidosas quanto à centralidade do 
tema principal, a viagem. Deste modo, a autonomia acarreta responsabilidades, 
nomeadamente ao nível da filtragem da produção literária remotamente associada à 
viagem, por pertencer a outros géneros, como assinala Fernando Cristóvão nas suas 
Condicionantes Culturais da Literatura de Viagens.
15
 
Retornando à pergunta «o que é a literatura de viagens?», circunscrevendo a um 
âmbito mais directamente ligado com a presente dissertação, pode-se indicar como 
característica fundamental a descrição de uma viagem, real ou imaginária, à qual vai 
beber os seus motivos.
16
 As viagens de Alexandre Serpa Pinto, Hermenegildo Capelo e 
Roberto Ivens inserem-se confortavelmente nessa definição sumária, pois que, através 
das páginas das suas obras, tanto a peregrinação pelos sertões africanos como a 
expressão dos sentimentos do viajante encontram eco na narrativa. No primeiro caso, a 
aturada descrição da geografia, da fauna e da flora, dos costumes locais e dos problemas 
logísticos que refreiam os movimentos das respectivas expedições. Deste subgénero 
particular, as viagens de exploração terrestre a África, há que destacar algumas 
características intrínsecas ao mesmo. A primeira é a apologia do esforço civilizador do 
homem branco. Os diferentes exploradores europeus confluem na visão do negro como 
alguém que precisa de ser civilizado, lamentando esse «fardo», esse exercício de poder 
por parte do homem branco e sublinhando o contraste entre os negros que se mostram 
abertos a abraçar a cultura indo-europeia e os que persistem na manutenção da matriz 
                                                          
15
 Cf. Cristóvão, F. (2002: 15). Condicionantes Culturais da Literatura de Viagens: Estudos e 
Bibliografias (vol.I). Coimbra: Almedina. 
16
 Idem, p. 35. 
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cultural herdada dos seus antepassados.
17
 Mas o discurso apologético, extravasando a 
mera relação entre civilização e barbarismo, estabelece também a legitimação aos olhos 
da opinião ilustrada da época, dos interesses das diversas potências europeias em 
territórios que, até então, eram vistos como locais sem qualquer valor do ponto de vista 
comercial. O exemplo acabado desta estratégia de legitimação, encontra-se entre os 
exploradores do império britânico, criando enredos susceptíveis de acomodar a 
perspectiva do leitor vitoriano àquela propugnada pela política externa inglesa.
18
 A 
segunda característica prende-se com os conflitos interiores do explorador, onde se 
exprimem os pensamentos ditados pelo isolamento, pela falta de contacto com a 
civilização de origem. Literatura virada para a defesa dos interesses coloniais dos 
respectivos países europeus, revestindo-se de um idealismo que patrocinava a acção 
moralizadora do colonizador, através da qual a população autóctone ficaria inclusa na 
marcha do progresso, assim se poderia definir, em termos de auto-representação, o 
conjunto de obras legadas pelos exploradores novecentistas.  
Paralelamente, um subgénero desenvolvia-se dentro da literatura de viagens, 
baseado nas experiências de europeus desiludidos com os resultados obtidos pela 
missão civilizadora europeia. Joseph Conrad (1857-1924) será o paladino do fracasso 
europeu, ao publicar Coração das Trevas, obra que, embora ficcionada, ia buscar ao 
Estado Livre do Congo e ao seu modelo cesáreo de exploração os temas principais. 
Publicado em 1902, o livro do escritor anglo-polaco suscitará polémica em torno da 
colonização levada a efeito pelo rei Leopoldo II, naquele território separado da coroa 
belga, no qual detinha poderes discricionários. Assim, em 1903, o governo inglês 
encarrega Roger Casement, cônsul estacionado em Boma, de elaborar um relatório 
sobre os possíveis abusos na colonização efectuada no Estado Livre do Congo. Este 
relatório, publicado em 1904, confirmará as suspeitas do governo inglês, testemunhando 
Casement a brutalidade do sistema colonial de Leopoldo II. Na sequência do mesmo, a 
15 de novembro de 1908, o parlamento belga assume a anexação do anterior Estado 
Livre do Congo, que passa a denominar-se Congo Belga.  
Mais tarde, no século XX, surgem as obras de André Gide (1869-1951) e de 
Henry Graham Greene (1904-1991) acerca da exploração no Congo. Na sua Voyage au 
Congo, Gide escreve, na forma de diário os acontecimentos que vive na sua estada por 
                                                          
17
 Cf. Clark, S. (1999: 3). Travel Writing & Empire: Postcolonial Theory in Transit. New York: St. 
Martins Press. 
18
 Cf. Pratt, M. (2008: 213). Imperial Eyes: Travel Writing and Transculturation. London: Routledge. 
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África (visitará também o Chade), exortando o governo francês ao estabelecimento de 
melhores práticas, com vista a melhorar o sistema colonial adoptado. Longe de ser uma 
rejeição total do colonialismo, esta obra, está, de certo modo, mais ligada aos relatos 
produzidos pelos exploradores europeus, do que ao livro de Joseph Conrad, autor por 
quem Gide nutre especial admiração. Ao invés, Greene, nos seus Two African Journals, 
aproxima-se muito da narrativa de Conrad, sobretudo no que se refere à oposição entre 
bem e mal, tema grato ao escritor anglo-polaco. Outra separação entre os registos de 
Gide e de Greene deve-se ao facto do primeiro nunca abandonar a sua visão 
eurocêntrica dos problemas africanos. Por sua vez, Greene consegue ensaiar uma 
aproximação, ainda que mais centrada no imediatismo das impressões recolhidas do que 
numa reflexão atenta às contradições do modelo colonial vigente em meados do século 
XX. A influência dos exploradores e escritores do século XIX, não deixou, assim, de se 
fazer sentir no século seguinte, continuando os seus relatos a ecoarem nos escritos de 
quem visitou África por breves períodos de tempo. Convém, à guisa de exemplo, 
constatar que Greene permaneceu fiel à narrativa de Conrad, alheando-se por completo 
da época em que estava inserto. Com efeito, não se conhece qualquer tipo de 
correspondência mantida entre o escritor inglês e alguns dos maiores escritores 
africanos de então, entre os quais se contam os nigerianos Chinua Achebe e Wole 
Soyinka. Algumas das ideias deslocadas no tempo, e propaladas pelos exploradores do 
século XIX, permitiram o serôdio cristalizar de certos mitos em torno do negro, mitos 
esses que, não raras vezes, serviram para manter situações insustentáveis, no que toca à 
coabitação entre diferentes grupos étnicos (como no caso da Rodésia e da África do 
Sul). Com o avanço do tempo, a literatura de viagens nascida das explorações passou o 
seu testemunho ao turismo, tornando-se o explorador em viajante ocasional. Esta nova 
abordagem demonstra ainda a ductilidade do género literatura de viagens que, além de 
conseguir absorver inúmeras perspectivas em torno do que a viagem significa, 
consegue, igualmente, desbravar novas fronteiras em que a proximidade pode implicar 
distância.
19
 Nesse registo, o Livro do Desassossego, de Fernando Pessoa (1888-1935), 
pode ser indicado, no caso português, como o melhor exemplo de uma viagem em que o 
interior transporta dentro de si a distância. 
Assim, é de prever que no futuro a literatura de viagens mantenha a sua 
actualidade que, nas palavras de Casey Blanton, deriva da sua capacidade narrativa, nos 
                                                          
19
 Cf. Fussel, P. (1987:29). The Norton Book of Travel. New York: Norton. 
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modelos que adopta ao contar uma história: «What may go further toward explaining 
travel literature’s longevity is it’s narrative power, both literal and symbolic. The travel 
narrative is a compelling and seductive form of storytelling».
20
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
20
 Blanton, C. (2002: 2). Travel Writing: the Self and the World. London: Routledge. 
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2. Enquadramento histórico 
 
2.1 Antecedentes 
 
A história da presença portuguesa em África tem o seu primeiro capítulo na 
Reconquista. Aquando da invasão da Península Ibérica por parte das tropas de Tariq 
Ziyad (711), Portugal ainda não existia como reino. Quando em 1492 se dá a queda da 
taifa de Granada, o reino de Portugal é a grande potência da época, tendo como rival 
(seguindo a teoria do sistema-mundo elaborada por Immanuel Wallerstein) a vizinha 
Castela. Esta primeira experiência de submissão da cristandade ao poder da civilização 
árabe irá marcar o futuro desenvolvimento da expansão africana.  
No primeiro quartel do século XV, e após a turbulência do reinado de D. 
Fernando e dos dois anos de crise dinástica da coroa portuguesa (1383-1385), a jovem 
dinastia de Avis porfia na sua missão de legitimação do novo poder reinante, na pessoa 
de D. João I. Em 1415, com o propósito de armar cavaleiros os infantes D. Duarte, D. 
Pedro e D. Henrique, Portugal organiza uma expedição tendo em vista a tomada de 
Ceuta. A operação militar, da qual só resultou uma morte, foi coroada de sucesso. Após 
a conquista, D.João I reúne o Conselho de Estado, que se decide pela manutenção da 
cidade sob domínio português.  
Paralelamente, a expansão assume o seu pendor principal, de exploração 
marítima. Em 1434, Gil Eanes contorna o cabo Bojador. Volvidos três anos, o exército 
do rei D.Duarte sofre uma pesada derrota militar em Tânger, da qual resulta o cativeiro 
do infante D.Fernando, o irmão mais novo do rei. O projecto de conquista do Norte de 
África será a partir desse momento relegado para segundo plano (subtraindo-se a esta 
regra os reinados de D. Afonso V e D. Sebastião). A construção da Fortaleza de São 
Jorge da Mina (1482) e a descoberta da foz do Zaire por Diogo Cão (1483), consolidam, 
já no reinado de D. João II, a posição de Portugal em África. Nesta primeira fase da 
expansão têm início os contactos dos portugueses com os habitantes da África 
subsahariana. O fracasso de Ceuta enquanto empório comercial sob dominação 
portuguesa, leva estes a procurarem a fonte dos recursos que aí afluíam. A tomada de 
Tombuctu e a construção da Fortaleza da Mina são o resultado material dessa demanda. 
Na crónica, Gomes Eanes Azurara, depois de relatar os sucessos da expedição levada a 
cabo por Antão Gonçalves e Nuno Tristão à Costa da Guiné, refere-se a um magrebino 
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que tenta negociar com Antão o seu resgate, prometendo-lhe a entrega de «Mouros 
negros»: 
 
«E assy aquelle cavalleiro de que já fallamos, veendose posto em 
cativeiro, no qual como quer que fosse docemente tratado, desejava seer livre, 
pollo qual muytas vezes requerya a Antam Glz que o levasse a sua terra, onde 
lhe afirmava que darya por sy cinquo ou seis Mouros negros (…)»21. 
 
Imediatamente a seguir, Azurara estabelece a diferença entre mouros, baseando-se nos 
textos de D. Rodrigo de Toledo, Flávio Josefo e Gautier de Châtillon (Gualtero): 
 
«E aquy avees de notar que estes negros postoque sejam Mouros como 
os outros, som porem servos daquelles, per antiigo costume, o qual creo que 
seja por causa da maldiçom, que despois do deluvyo lançou Noe sobre seu filho 
Caym, pella qual o maldisse, que a sua geeraçom fosse sogeita a todallas outras 
geeraçooes do mundo, da qual estes descendem, segundo screve o arcebispo 
dom Rodrigo de Tolledo, e assy Josepho no livro das antiguidades dos Judeus, e 
ainda Gualtero, com outros autores que fallaram das geeraçooes de Noe depois 
do saimento da arca.»
22
. 
 
A resposta que posteriormente Antão Gonçalves dá ao infante D. Henrique, 
justificando as razões para a segunda viagem, tendo em vista o resgate dos cativos que 
lhe pudessem pagar com pelo menos dez «Mouros negros», evidencia o cariz 
evangélico que os portugueses atribuíam àquilo que seria, no século XIX, cunhado 
como missão civilizadora. Assim, Antão Gonçalves pede ao infante que o deixe partir,  
 
«(…) que lhe desse licença de o ir resgatar aquelle e assy os moços, ca 
segundo lhe o mouro afirmava, o menos que por sy daryam seryam dez Mouros, 
e que milhor era salvar dez almas que tres, ca pero negros fossem, assy tiinham 
almas como os outros, quanto mais que estes negros nam viinham da linhagem 
de Mouros, mas de gentyos, pello qual seryam milhores, de trazer ao caminho 
da salvaçom, e que pellos negros podya ainda saber novas da terra muyto mais 
longe.»
23
. 
                                                          
21
 Azurara, G.E. (1841: 93). Chronica do Descobrimento e Conquista da Guiné. Paris: J.P. Aillaud. 
22
 Idem, p. 93-94. 
23
 Idem, p. 94. 
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A última parte transcrita, revela ainda um Antão Gonçalves a apelar à 
curiosidade de Henrique, o Navegador. As novas informações que os negros poderiam 
dar teriam sempre o condão de aguçar a curiosidade do infante, que desde há muito 
buscava o lendário reino do Preste João. Este mistério conhecerá a sua resolução no 
reinado de D. João II, através da viagem terrestre que, em 1487, Afonso de Paiva e Pêro 
da Covilhã empreendem ao Oriente. Fazendo um parêntesis, importa narrar os sucessos 
que levaram ao desfecho da procura do seu semelhante, por parte dos portugueses. 
Quando deram por terminadas as buscas pelo Preste João, a Etiópia deram como o lugar 
onde habitava o mítico rei. Seria ele o negus Alexandre, Leão de Judá. A chegada de 
Pêro da Covilhã (Afonso de Paiva tinha, entretanto, morrido), coincide com uma altura 
particularmente crítica para o reino etíope. Submetido aos avanços muçulmanos, o seu 
território comprime-se, gradualmente, no interior da África Oriental. Após a morte do 
rei D. João II, D. Manuel I estreita as relações com o reino da Etiópia, agora governado 
por Naod, filho de Alexandre. Pêro da Covilhã, que havia aceitado o convite de Naod 
para permanecer na Etiópia, fixa-se definitivamente no reino. Em 1520, D. Manuel 
envia uma embaixada portuguesa à Etiópia, da qual resultará a obra do padre Francisco 
Álvares, Verdadeira Informação das Terras do Preste João das Índias. Com a subida 
ao trono de D. João III, inicia-se a fase decisiva das relações entre Portugal e o reino da 
Etiópia. A aliança entre os dois povos, que tinha também um cariz militar, partira de 
bases incipientes. Enquanto isso, os muçulmanos da região, apoiados pelo Império 
Otomano, recebiam regularmente armas de fogo e canhões. Os etíopes, pelo contrário, 
eram providos somente com armas brancas. Em vista da desigualdade no armamento, 
poucas dificuldades experimentaram os muçulmanos para derrotar o seu rival. Os 
etíopes, remetidos para as montanhas, pedem auxílio aos portugueses, que desembarcam 
em 1541 um exército comandado por Cristóvão da Gama (filho de Vasco da Gama). 
Depois de uma primeira vitória, a contra-ofensiva levada a cabo pelos muçulmanos 
dizima a quase totalidade das tropas portuguesas. Cristóvão da Gama morre e o reino 
etíope encontra-se à beira da derrocada final. O remanescente das forças, porém, integra 
os autóctones no seu exército, comandando-os Galawdewos, o negus à época. No dia 21 
de Fevereiro de 1543, dá-se o confronto final, saldando-se numa vitória do exército 
luso-etíope. A partir desse momento, o espírito da lenda do Preste João subverte-se: 
outrora arvorado a baluarte da cristandade nas mais longínquas paragens (chegou a 
«enviar» através do papa uma carta a D. Afonso Henriques), fica agora reduzido à 
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protecção do reino de Portugal. Esta mudança, de todo inocente, releva o messianismo 
inerente à expansão portuguesa. Daí em diante, Portugal representará a vanguarda do 
cristianismo, ainda que sob a égide da Igreja Católica. Após a vitória da aliança luso-
etíope, o Tribunal do Santo Ofício envia emissários à Etiópia, a fim de averiguar as suas 
práticas religiosas. Declarados como hereges, tentam impor a conversão do negus. A 
resistência deste e, posteriormente, a expulsão dos jesuítas em 1634 (quando Portugal se 
encontrava sob domínio filipino), revelam o fosso entre o mito e a realidade. O edénico 
reino que os portugueses demandam, quando encontrado, não satisfaz as suas exigências 
de católicos apostólicos romanos. Dá assim lugar a procura do Outro semelhante à 
tentativa de submissão do Outro diferente.   
A talassocracia portuguesa atinge o seu apogeu em meados do século XVI. O 
comércio através da rota do Cabo ainda consegue manter-se competitivo face à rota do 
Levante, a marinha mercante portuguesa ainda sulca os mares como potência 
indisputada nos meridianos orientais, contemplados pelo Tratado de Tordesilhas de 
1494. Também o Brasil começa a florescer na produção da cana-de-açúcar, pondo em 
risco o negócio das famílias madeirenses, que se viram para a produção vinhateira. 
Havia, contudo, uma questão em aberto: África. E África, neste contexto, reveste-se de 
duas dimensões distintas. A primeira, singular na história da expansão portuguesa, tem 
na conquista o seu predicado fundamental. A segunda, radica na clássica exploração e 
colonização de territórios desconhecidos.  
No primeiro caso, situa-se o projecto de ocupação do Norte de África. Desde a 
conquista de Ceuta que Portugal segue uma política de indefinição em relação às praças 
marroquinas: mantê-las ou abandoná-las? D. João III ensaia a evacuação de algumas 
cidades, ante o assédio muçulmano (Safim, Azamor, Arzila, Aguz e Alcácer-Ceguer), 
política que, durante a regência de D. Catarina de Áustria, voltará a entrar num impasse. 
A defesa heróica de Mazagão, em 1562, levou a uma nova vaga de apoio à presença 
portuguesa em Marrocos. O próprio Luís de Camões fará, anos mais tarde, a apologia da 
guerra africana. O último grande capítulo da presença portuguesa em Marrocos tem em 
D. Sebastião o seu autor. A 4 de Agosto de 1578, o exército arregimentado pelo 
monarca português sofre uma pesada derrota, naquela que ficaria conhecida como a 
Batalha dos Três Reis, por nela terem morrido Abu Marwan Abd al-Malik, Mulei 
Mohammed, tendo D. Sebastião desaparecido. No reinado de D. José, surge o último 
capítulo do projecto norte-africano, com o abandono de Mazagão, no ano de 1769 
(sendo a população transferida para a Amazónia). 
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O segundo paradigma baseia-se na exploração e colonização. Neste capítulo, os 
territórios ocupados pelos portugueses no continente africano (Guiné-Bissau, Angola e 
Moçambique) foram importantes para a defesa da rota do Cabo, do estabelecimento de 
pontos de escala e de entrepostos para o comércio de escravos (neste caso, 
privilegiando-se a insularidade de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe). A grande 
diferença em relação ao projecto norte-africano, resulta na facilidade com que os 
portugueses puderam dispor de vastos territórios. A posterior colonização, recorrendo às 
camadas baixas da população e aos proscritos da sociedade, ilustra a pouca importância 
que a Coroa primeiramente atribuía a estes lugares. Exemplo disso foi a colonização das 
de São Tomé e Príncipe, quando, durante o reinado de D. João II, centenas de crianças 
judias são retiradas das suas famílias e enviadas juntamente com o Capitão Álvaro de 
Caminha, responsável pelo povoamento das duas ilhas. Durante o século XVI e XVII a 
Índia manteve-se como a prioridade máxima de Portugal.  
Entretanto, a queda de D. Sebastião abre uma crise dinástica, sustentando o 
Cardeal-rei D. Henrique uma situação que a longo prazo configuraria a perda da 
soberania portuguesa para a Espanha. Com efeito, a Espanha continuava o seu caminho 
de anexação, através de laços matrimoniais ou pela guerra, dos reinos envolventes. A 
Península Ibérica, formada no tempo da Reconquista pelos reinos cristãos de Aragão, 
Castela, Leão, Navarra e Portugal, foi-se unificando em torno da preponderância 
castelhana. Em 1580, dissipadas todas as esperanças na batalha de Alcântara de um 
Portugal independente (D. António, prior do Crato, saiu derrotado do embate com as 
hostes de D. Filipe II de Espanha), o reino ficou sob dependência espanhola. Com a 
Restauração de 1640, Portugal emergiu novamente como país independente, 
concentrando desde logo a sua atenção nas colónias. Enquanto vigorou a dominação 
filipina, o país, associado aos actos do império espanhol, esteve envolvido em guerras 
contra a sua antiga aliada, a Inglaterra, e contra as Províncias Unidas, que haviam 
logrado escapar ao domínio dos Habsburgo.  
Assim, depois da Restauração, Portugal tinha algumas partes do seu antigo 
império ocupadas pelos holandeses, nomeadamente o Nordeste brasileiro. A Companhia 
Holandesa das Índias Ocidentais (WIC) havia gizado um plano (Groot Desseyn) para se 
apoderar das colónias americanas e africanas que eram detidas pela Coroa espanhola. D. 
João IV envia Salvador Correia de Sá ao Brasil para expulsar os holandeses, o que 
acontece em 1645, no seguimento da vitória portuguesa na Batalha de Tabocas. 
Restituída a integridade territorial do Brasil, D. João IV atribui nova missão a Correia 
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de Sá: a recuperação de Luanda e da ilha de São Tomé, sob controlo holandês. A 
ocupação de Luanda, realizada após Portugal ter recuperado a sua independência, 
demonstra que as Províncias Unidas tentavam capitalizar a dispersão de recursos dos 
portugueses, que, num espaço de tempo relativamente curto, tiveram de combater contra 
os espanhóis (na metrópole) e contra os holandeses (Brasil e Angola). Na batalha pela 
reconquista de Luanda, 900 soldados portugueses derrotaram as tropas holandesas, cujo 
efectivo perfazia 2 400 homens.  A 16 de Agosto de 1648, Correia de Sá aceita a 
capitulação holandesa, ordenando imediatamente o envio de uma esquadra para ir tomar 
a ilha de São Tomé, missão que decorre sem nenhum problema.  
Até ao século XIX, a presença portuguesa em África manteve-se sem grandes 
sobressaltos. O regresso aos eixos da normalidade, proporcionado pela Restauração, fez 
com que o tráfico de escravos conhecesse um novo ímpeto. A ocupação de Luanda 
pelos holandeses havia paralisado o fornecimento de «peças» (tal era a designação dos 
cativos) para o Brasil. Os portugueses puderam então restabelecer as trocas entre as 
duas colónias, revertendo parte dos lucros para a Coroa, através do pagamento de 
impostos. Enquanto que Angola provia o Brasil de escravos para as suas explorações de 
cana-de-açúcar, a colónia sul-americana enviava carregamentos de gerebita (cachaça), 
bebida alcoólica utilizada no resgate de mão-de-obra. Relutantemente, Portugal acedeu 
à introdução da gerebita em território angolano, uma vez que concorria directamente 
com os vinhos produzidos na metrópole. A curto prazo, porém, o negócio beneficiou a 
Coroa com a dupla tributação da gerebita, taxada na proveniência e no destino de 
chegada. A longo prazo, proporcionou a primeira vitória da colónia brasileira sobre a 
metrópole, que cedia às suas reivindicações, dotando os colonos de Vera Cruz daquilo 
que hoje se denominaria por «consciência de classe». 
Centrando a análise no tráfico de escravos, pode-se afirmar que ele resultava de 
três formas: a negociação com os indígenas, a imposição como tributo pago pelos sobas 
ou a captura pela guerra. No primeiro caso, cabia aos pombeiros deslocarem-se ao 
sertão para negociar a compra de escravos com os africanos. Os pombeiros eram os 
agentes dos seus amos, sendo que muitos deles eram mestiços. Não raras vezes, 
aproveitavam aquilo que seria uma espécie de «alforria condicional» para escaparem à 
sua própria servidão. De notar ainda que os pombeiros eram fundamentais no comércio 
de escravos, pois que eram os únicos autorizados a entrar nas feiras onde se negociavam 
as «peças». Os brancos estavam interditos de participar nestas feiras, apesar de muitas 
vezes desrespeitarem essa proibição.  
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Branco, aqui, deve ser tomado como forasteiro, aquele que prejudica a ordem 
vigente. Efectivamente, o motivo pelo qual os brancos estavam impedidos de entrar nas 
feiras prendia-se com o inflacionamento do valor das «peças». Uma parte considerável 
destes europeus eram aventureiros que esperavam fazer fortuna a contrabandear 
escravos. O valor que estavam dispostos a pagar era suficientemente alto para minar a 
preponderância dos colonos portugueses residentes em Angola, mas ainda assim baixo, 
tendo em conta as margens de lucro proporcionadas pela venda dos cativos. 
Principalmente, permitia o arrebatamento da quase totalidade dos escravos, pormenor 
importante para quem arriscava o degredo e o confisco de todos os seus bens, se 
apanhado pela justiça portuguesa. A chave era, portanto, o enriquecimento no mais 
curto espaço de tempo possível. Quanto aos residentes em Angola, interessava-lhes 
manter os preços baixos, tornando a procura e a oferta rígidas. Cristalizando o seu 
monopólio e pagando os impostos devidos à Coroa, os colonos tentavam perpetuar a 
situação, muitas vezes actuando contra os interesses do reino. Destarte se explicam as 
dificuldades que ocasionalmente experimentavam na satisfação das encomendas, com o 
claro fito de dissuadir a introdução de novos impostos: 
 
«Convém ter em atenção as queixas provenientes de Angola 
relativamente ao escasso número de escravos conseguidos; mas não se pode 
esquecer, também, que, em muitas circunstâncias, elas deviam ser exageradas, 
com o fim de pintar uma situação de miséria que dissuadisse a Coroa de criar 
novos impostos ou de agravar os existentes.»
24
. 
  
Outro modo de proceder, seria a cobrança de impostos (baculamentos) junto dos 
sobas. Estes deveriam ser pagos em escravos. A excessiva tributação levou muitas vezes 
as tribos a rebelarem-se contra o poder colonial. Nalguns casos, a sobreexploração deste 
mecanismo levou a significativos colapsos demográficos, obrigando os sobas a 
mandarem recém-nascidos, mulheres e idosos, face às obrigações devidas para com a 
autoridade régia. Na maior parte dos casos, porém, as tribos optavam por abandonar as 
terras que habitavam, embrenhando-se no interior, onde o  longo braço da lei portuguesa 
ainda não chegava. 
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«Devido aos excessos relacionados com a cobrança de baculamentos a 
maioria dos sobas angolanos desamparavam as suas terras, deixando-as 
desertas. Os poucos que ficavam davam de tributo crianças de tão tenra idade 
que as levavam em braços aos leilões e alguma gente tão velha que inspirava 
compaixão.»
25
 
 
Por último, a guerra como meio de captura de escravos. Esta forma centrava-se 
sobretudo no longo prazo, convindo às autoridades régias em detrimento das aspirações dos 
colonos. Sendo um posto pouco apetecível, os Governadores-gerais procuravam muitas 
vezes pretextos para iniciar guerras contra as tribos do interior. Outras vezes limitavam-se a 
aproveitar as dissensões inter-tribais, esperando pelo momento oportuno para negociar os 
inimigos capturados pela tribo vencedora: 
 
«Tornava-se difícil, por esta razão, conciliar as ambições dos 
governadores, empenhados num enriquecimento tão rápido quanto possível e 
pouco preocupados com o futuro do negócio, dado o carácter temporário da sua 
permanência no cargo, com as dos moradores interessados nos resgates 
amigáveis, nos quais podiam ter o papel activo que lhes garantia os lucros 
inerentes à sua intervenção, necessariamente diminuídos quando as autoridades 
optavam por uma estratégia belicista.»
26
 
  
  Este cenário colonial iria persistir ao longo do tempo, cristalizando-se até ao século 
XIX, época em que as grandes potências europeias vêm no continente africano a última 
grande fronteira para os seus projectos imperialistas. 
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2.2. Caminhos do abolicionismo 
 
A viragem para o século XIX trouxe novidades na política das potências em 
relação ao tráfico de escravos. A Inglaterra, derrotado Napoleão na Batalha de 
Waterloo, começa a pressionar as restantes potências coloniais para a causa 
abolicionista. A França, que esteve na vanguarda deste movimento, ao abolir a 
escravatura logo a seguir à Revolução, durante o período das Guerras Napoleónicas 
invertera a sua posição inicial. Quanto à Velha Albion, após uma campanha 
abolicionista incipiente por parte do Abolition Comittee (1787), teve na guerra com a 
França o motivo principal no desencadear do processo que culminaria na proibição do 
tráfico. Ao conquistarem novos territórios, que estavam sob domínio francês, uma das 
primeiras medidas do governo britânico foi a de impedir a importação de escravos para 
essas colónias. A norma de facto tornar-se-ia letra de lei em 25 de Março de 1807 
(aprovação do Abolition Act). 
 Indiferente a estes eventos, Portugal mantinha a sua ocupação colonial intacta. A 
causa abolicionista não lograra ter seguidores no nosso país. O principal obstáculo 
prendia-se com a acção da Real Mesa Censória (posteriormente Mesa da Comissão 
Geral sobre o Exame e a Censura dos Livros), liderada pelo zeloso Diogo Inácio de Pina 
Manique (1733-1805). A Revolução Francesa fora um episódio traumático para as 
cortes europeias, sobretudo a partir do momento em que Luís XVI e Maria Antonieta 
são guilhotinados, nos alvores do período conhecido como Terror. Em Portugal, os ecos 
revolucionários de Paris agravaram a loucura da rainha D.Maria I, redobrando Pina 
Manique a sanha persecutória contra todos aqueles que pudessem estar remotamente 
ligados com os ideais republicanos.  
 Todavia, o velho mundo setecentista seria incapaz de suster o avanço do Grande 
Armée de Napoleão. Em 1807, o general Jean-Andoche Junot invade Portugal, invasão 
determinada pela ambígua posição portuguesa face ao Bloqueio Continental (embargo 
comercial de todos os países da Europa continental à Inglaterra). A Casa de Bragança 
contará com o apoio inglês, abandonando o país em direcção ao Brasil escoltada pela 
marinha de guerra britânica. Portugal deixa então de ser mero espectador das 
convulsões europeias, passando a participar nelas. Eventualmente, o Império Francês 
entrará em colapso após a invasão da Rússia e das derrotas militares infligidas pela 
marinha inglesa e pela guerrilha espanhola na Península Ibérica.  
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O regresso à normalidade não será, no entanto, pacífico. A prolongada estada da 
Corte no Brasil levou a anterior colónia a subir à categoria de reino. O próximo passo 
seria a independência, desejo há muito acalentado pelo povo brasileiro (basta evocar a 
conspiração falhada da Inconfidência Mineira de 1789). Entretanto, a morte de D. João 
VI (já em Lisboa) e o facto de seu filho D. Pedro ter liderado a revolta brasileira contra 
o domínio português (Grito do Ipiranga, 1822), tornando-se imperador da antiga 
colónia sul-americana, precipitou o desenlace do impasse político em que o país havia 
mergulhado. Abdicando em favor da sua filha, que deveria casar com seu tio, D. 
Miguel, o emaranhado da sucessão parecia ficar definitivamente resolvido. Mas a 
corrente legitimista, agastada com o regime liberal que parecia em vias de consolidação 
em Portugal, tem no consorte da futura rainha D. Maria II um aliado. D. Miguel, 
apoiado pela maioria da população, revolta-se contra as disposições de seu irmão D. 
Pedro, abolindo a Carta Constitucional outorgada por este. Seguir-se-á o período da 
guerra civil entre liberais e legitimistas (1828-1834). A vitória dos liberais determinará 
a evolução da política colonial portuguesa, embora de forma gradual. 
 A 22 de Janeiro de 1815, ainda antes da eclosão da guerra civil, Portugal 
comprometera-se a abolir o tráfico de escravos a norte do equador, limitando-se ainda o 
comércio negreiro à auto-suficiência em termos de mão-de-obra nas colónias. Como o 
governo português tardasse em enquadrar as novas normas no seu sistema jurídico, o 
governo inglês ordenou à Royal Navy o apresamento de todos os navios portugueses 
que violassem as condições do tratado de 1815. A assertividade britânica nesta matéria 
desagradou a Portugal e, particularmente, ao Brasil, já à época reino e o território que 
mais escravos importava. Nas vésperas da independência brasileira, deu-se até um 
fenómeno curioso, que João Pedro Marques classifica como «abolicionismo de 
retaliação»
27
 e que tem o seu fundamento no cepticismo português em relação à 
capacidade dos brasileiros disporem da sua pátria sem a ajuda de Portugal. Entre outras 
razões, os jornais adiantavam que a maioria de escravos existente em território 
brasileiro levaria a uma retaliação destes contra os seus senhores. As convulsões 
internas em território português fizeram com que a Inglaterra centrasse a sua acção na 
antiga colónia brasileira, passando toda a década de 20 sem acontecimentos de maior.  
 Voltando Portugal a viver uma situação de paz social, o tema abolicionista, que 
tinha merecido relativo destaque nos anos que antecederam a guerra entre legitimistas e 
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liberais, havia caído no esquecimento. O início da década de 30 traria novidades, 
concretamente no plano internacional. A 22 de Março de 1833, o governo francês assina 
um protocolo com a Inglaterra que praticamente extingue o tráfico de escravos por parte 
desta potência europeia (a abolição definitiva na França seria a 27 de Abril de 1848). No 
Brasil, a 7 de Novembro de 1831 é aprovada uma lei abolicionista que prevê o fim dos 
castigos corporais e o pagamento de multas por parte dos importadores de escravos. 
Todavia, a realidade evidenciava uma opinião pública renitente ao término do comércio 
negreiro. O problema brasileiro haveria de atingir indirectamente Portugal, já que a 
quase totalidade dos traficantes de escravos no Brasil eram portugueses. Com o 
abandono francês do tráfico, o pavilhão português voltara a ser preponderante a norte e 
a sul do equador. Contando com a conivência das autoridades lusas, a prática do 
comércio negreiro registou um momento de expansão, que a subida de Lorde 
Palmerston, em 1830, a ministro dos Negócios Estrangeiros tornaria contraproducente. 
Daí em diante, e sobretudo a partir do fim da guerra civil (1834), a pressão inglesa 
aumenta. Liderando o primeiro governo do pós-guerra civil, o duque de Palmela (Pedro 
de Sousa Holstein) incumbe o ministro da Justiça, António Barreto Ferraz, de elaborar 
uma lei que agravasse as penas para os portugueses que traficassem escravos e que 
tipificasse ainda como acto de pirataria o comércio negreiro.  
Entretanto, o governo caía sem que o projecto de lei fosse apresentado em 
Cortes. Outubro de 1835 marca o início de uma nova ofensiva diplomática inglesa, no 
sentido de obrigar Portugal a legislar em prol do abolicionismo. Porém, a instabilidade 
governativa que se vivia então no país obsta a que sejam dados passos decisivos na 
resolução do problema. A 25 de Novembro desse ano, tomando posse um novo 
governo, verifica-se renovado alento da parte britânica. O duque de Loulé, então 
ministro dos Negócios Estrangeiros, promete apresentar uma proposta de lei que vise 
equiparar o tráfico negreiro a acto de pirataria. À semelhança do que sucedera com o 
projecto de Barreto Ferraz, a promessa não foi cumprida. Chegando desta vez à Câmara 
dos Pares, a proposta não seria aprovada, isto apesar de pelo caminho ter deixado cair a 
equiparação do comércio negreiro a acto de pirataria. A queda do governo, liderado por 
José Jorge Loureiro, legaria o projecto do duque de Loulé à obscuridade. Esgotada a via 
parlamentar, a Inglaterra vira-se para o tratado de 1815, que contemplava o aditamento 
de novas cláusulas, entabulando-se para o efeito as negociações necessárias. Mas 
também este governo, liderado pelo duque da Terceira, cairia após cinco meses da 
tomada de posse.  
 
 
27 
 
A revolução de Setembro de 1836, protagonizada pelo visconde de Sá da 
Bandeira (Bernardo de Sá Nogueira Figueiredo), inaugura um novo período na história 
do abolicionismo português. No dia 10 de Dezembro de 1836, o gabinete setembrista 
aprova um decreto que proíbe a exportação de escravos em todas as colónias 
portuguesas. Apesar do avanço legífero, a medida resultaria na manutenção do status 
quo, pretendendo Sá da Bandeira tomar a dianteira para que Portugal ficasse liberto de 
um tratado que aditasse novas cláusulas àquele celebrado em 1815. Sá da Bandeira, que 
conseguiria governar durante três anos, deixaria ao novo Executivo a responsabilidade 
de normalizar a via das negociações com os britânicos, insatisfeitos pela política de 
avanços e recuos promovida pelo Setembrismo.  
Assim, ascendendo ao poder o governo de Ribeira de Sabrosa (que acumularia a 
pasta dos Negócios Estrangeiros), existia a expectativa de mudanças na linha política 
face às pressões inglesas. Contudo, a postura perante o problema do comércio negreiro 
continuaria a seguir os pressupostos daquela que tinha sido a actuação de Sá da 
Bandeira. Impacientada com a incapacidade portuguesa de tomar medidas decisivas 
nesta matéria, o líder do governo inglês, Lord Palmerston, decide apresentar à Câmara 
dos Comuns o que viria ser conhecido como o bill de Palmerston. Este projecto de lei 
permitia aos navios ingleses o direito de visita a qualquer navio português que fosse 
suspeito de traficar escravos. Ao mesmo tempo, os capitães dessas embarcações 
ficavam sujeitos às leis britânicas, devendo ser julgados nos tribunais daquele país; a 
carga apresada ficaria na posse da Coroa inglesa. O bill, aprovado a 24 de Agosto de 
1839, causaria furor entre a população, contra o imperialismo da Velha Albion. Ribeira 
de Sabrosa haveria de cair pouco tempo depois, em Novembro, quando o país 
finalmente percebe que tem de mudar a sua posição em relação à temática do 
abolicionismo.  
Ascendendo o conde de Bonfim ao poder, a palavra de ordem é 
«apaziguamento». Criam-se Estados Navais nas colónias, enviando-se ainda boa parte 
dos vasos de guerra portugueses, responsabilizados pelo patrulhamento da costa 
africana, tendo em vista o fim do tráfico. As medidas do novo governo têm um impacto 
positivo junto dos dirigentes ingleses, mostrando-se, pouco a pouco, receptivos à 
revogação do bill de Palmerston quanto a navios onde drapejasse o pavilhão português. 
Quando a 3 de Julho de 1842 Portugal assina o tratado anglo-português, o bill é 
revogado. Neste tratado, o Executivo português comprometia-se a tornar o comércio 
negreiro acto de pirataria. A 25 de Julho o decreto que tornava o tráfico acto de pirataria 
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seria publicado, e a 12 de Agosto o governo inglês deixava de contemplar Portugal no 
bill de Palmerston. 
 A inflexão da posição portuguesa a partir da década de 40 resultará no 
alinhamento de Portugal com os ingleses, ciente de que só poderia manter as colónias 
através da cooperação no combate ao tráfico de escravos. Assim se explica o facto do 
governo ter ido muitas vezes além do contratualizado no tratado de 1842. Acções como 
a destruição de barracões, onde os escravos destinados ao comércio eram mantidos, 
resultaram muitas vezes da permissividade portuguesa, transigindo com a entrada da 
Royal Navy em territórios que, sendo seus, não conseguia controlar. A pertinência deste 
assunto viria a revelar-se em 1845, quando a Inglaterra e a França assinam um tratado 
que estatui a autorização recíproca de proceder à ocupação de territórios onde o tráfico 
seja praticado. Portugal, tendo jurisdição sobre uma área extensa, à qual muitas vezes a 
autoridade não chegava, redobrou então a vigilância, intensificando a cooperação com a 
Inglaterra. A pró-actividade resultaria positiva para os pátrios interesses coloniais, 
conseguindo Joaquim José Falcão (ministro da Marinha) a excepção da aplicação do 
tratado anglo-francês nas colónias portuguesas.  
 O empenhamento português nesta matéria passará a ser a normalidade, atingindo 
o seu zénite em 1857. A 29 de Novembro desse ano, a Armada nacional apresa, na ilha 
de Quitangonha (em Nampula, Moçambique), a barca Charles et George. Na 
embarcação, as autoridades encontraram 110 negros, estando alguns deles amarrados, e 
objectos que a legislação anti-tráfico proibia. No dia 8 de Março de 1858, o capitão do 
Charles et George é condenado a dois anos de trabalhos públicos. Repercutindo-se na 
comunicação social da época, o caso viria a despoletar uma crise diplomática entre 
Portugal e a França. Ironicamente, quando o governo português demonstra alguma 
iniciativa, indeferindo o pedido gaulês de devolução do navio e libertação do capitão, a 
Inglaterra adopta uma atitude de passividade. Este alheamento permitiria à França 
passar das exigências às ameaças, através de um ultimatum verbal que exigia a 
devolução do Charles et George e a libertação do capitão, sob pena de colocar navios de 
guerra na barra do Tejo. O governo português acabará por ceder, satisfazendo as 
exigências francesas. A derrota, no entanto, traduzir-se-ia numa vitória junto da opinião 
pública nacional e internacional, granjeando a resistência do governo o apoio da maior 
parte da Europa. O discurso que José Estêvão produz na Câmara dos Deputados, a 14 de 
Dezembro de 1857, ainda quando o caso não tinha atingido as suas futuras proporções, 
ilustra o mérito da posição tomada por Portugal, além de referir-se aos domínios 
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coloniais portugueses como periclitantes entidades territoriais, a serem conquistadas à 
força do trabalho e não da mera posse: 
 
«A tomada do Charles et Georges, e o facto da sua entrega, deram 
rebate a todos os traficantes de carne humana, francezes, portuguezes, de todos 
os paizes e de todas as categorias. Quantos na nossa terra, sabe Deus! Não 
estarão louvando a esta hora aquelle acto de bravura, e matinando por saber com 
que condições e por que modo hão de alcançar a protecção da bandeira franceza 
para cobir as suas carregações de escravatura! Este é o effeito previsto dos actos 
praticados pelo governo francez contra nós. A França, repito, que o fique assim 
entendendo e que acuda convenientemente pela sua honra, porque não há nação 
alguma por mais poderosa, por mais valente, por mais rica em feitos historicos, 
que não perca no conceito publico, quando ataca as leis da humanidade e se 
enxovalha n’este trafico repugnante e immundo. 
E nós não nos atenhamos só ao direito, a consagrações antigas, a 
phrases presumpçosas. Há muita gente que repete com emphase e confiança as 
palavras dominios da corôa portuguesa, e julga que com isto esconjura 
ambições e attentados. Enganam-se. 
(…) Não há nações morgadas, assim como não póde, nem deve haver, 
familias morgadas. A humanidade não cabe no mundo, nem com o seu numero, 
nem com as suas aspirações. E esta verdade, que é hoje experimental, 
impossibilita a existência da propriedade territorial, inculta e descuidada, seja 
nas mãos dos individuos ou na mão dos povos. O trabalho é o principio e o 
complemento de todo o direito de possuir.»
28
 
 
  Mas mais importante ainda, a posição portuguesa expusera a nova prática 
esclavagista: países, como a França, que diziam ter abolido o comércio negreiro, 
confrontados com as necessidades do momento, fechavam os olhos à forma como 
importavam a sua mão-de-obra. Todavia, a própria atitude portuguesa não se eximia à 
flagrância da ironia. É que, enquanto os liberais gozavam ainda os efeitos da redenção 
colectiva proporcionado pelo episódio Charles et George, depressa voltaram a adoptar 
posições dúbias no que ao tráfico concerne.  
Exemplo disso foi a forma como se desenvolveu a questão dos libertos. Para 
obviar as restrições ao tráfico de escravos, e estando a braços, em São Tomé e Príncipe, 
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com falta de mão-de-obra, o governo português propõe a contratação de escravos 
entretanto libertos. Este sistema, implantado em Angola, permitia contornar a legislação 
anti-tráfico através da contratação de libertos que se encontravam deslocados das suas 
regiões de origem. Na prática, o sistema dos libertos perpetuava o regime de 
exploração, ao aproveitar-se da frágil situação em que se encontravam os homens e 
mulheres libertados, sem outros meios de subsistência que não fossem desembocar, 
invariavelmente, à partida para as ilhas de São Tomé e Príncipe. A coberto das posturas 
inglesa e francesa nesta questão (os dois países transigiam com este modo de actuação 
nas suas colónias), Portugal acabará por adoptar este sistema, que cristalizar-se-ia no 
tempo, chegando ao século XX. Testemunho assaz elucidativo daquilo que era a 
escravatura em Portugal em meados do século XX, foi dado por Victor Silva Tavares, 
em entrevista de 16 de Julho de 2007: 
 
«Porque é que diz que entrou todo Mocidade Portuguesa? 
 
(…) Eu, patriota, acho que já era antes de ir para a Mocidade 
Portuguesa. Não me pergunte porquê mas eu gostava de ser português. Era a 
minha terra. E saio da Mocidade Portuguesa com aquilo na cabeça. Eh pá, 
tínhamos sido dos primeiros povos a anular a escravatura, tínhamos um tipo de 
convívio com o Ultramar, com o preto, que os outros povos não tinham. É assim 
que parto daqui. Só que logo no dia em que o barco atraca ao porto do Lobito, e 
estou eu ainda na amurada, vejo um capataz, necessariamente branco, com uma 
fileira de pretos, aí uns 30 ou 40, presos com cordas muito grossas nos pulsos e 
nos tornozelos para a estiva. Pergunto a um engenheiro belga que já tinha 
experiência de África o que era aquilo e ele diz-me que eram os contratados. 
“Mas eles estão acorrentados.” “Estão, porque é assim.” Meses depois já eu 
sabia timtim por timtim o que era essa história dos contratados e como é que a 
escravatura continuava em Angola, e até o “apartheid” e tudo. Entretanto, as 
independências estavam a vir de Norte para Sul, andavam no ar.»
29 
 
Oficialmente, a escravatura seria abolida em Portugal durante o reinado de D. 
Pedro V, no dia 25 de Fevereiro de 1869. 
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2.3. Corrida a África: 
 
 Enquanto que no domínio do abolicionismo, Portugal, guindado pela influência 
britânica, conseguiu ocupar uma posição na vanguarda nesse movimento, no que se 
refere às explorações geográficas, elas demoraram mais tempo a fazer o seu percurso 
por entre as prioridades dos governos. A crise financeira, que iria assolar o país a partir 
da década de 70, contribuiu para que Portugal acabasse por partir de uma posição de 
desvantagem em relação às demais potências europeias. A Conferência de Berlim, 
realizada entre 19 de Novembro de 1884 e 26 de Fevereiro de 1885, espelharia o atraso 
nacional em matéria de ocupação efectiva dos territórios africanos adstritos, por 
«direitos» históricos, à Coroa portuguesa. Efectivamente, no período que vai de 1850 a 
1885, fizeram-se sentir, sobretudo por iniciativa britânica, progressos assinaláveis no 
mapeamento das regiões interiores do continente africano. As viagens de Verney Lovett 
Cameron, David Livingstone e Henry Stanley captaram o imaginário da Europa, e 
abriram o apetite ao investimento, por parte de outras potências, na corrida a África.  
 Entretanto, o governo português revelava-se inoperante no estabelecimento de 
um sistema colonial eficaz. As expedições dirigidas a África nunca tiveram 
consequências práticas. Analisando todas, e exceptuando aquelas, como as de Francisco 
Newton ou de José Anchieta, que derivavam do estudo da fauna e flora local, observa-se 
a pouca ressonância que as mesmas tiveram no futuro das colónias. As próprias 
explorações que Alexandre de Serpa Pinto,  Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens 
empreenderam, acabam por ter resultados bastante aquém das expectativas a jusante. 
Delineadas como explorações com o intuito de reconhecer certas regiões da África 
Central, compreendidas entre Angola e Moçambique, a verdade é que pouco lastro ficou 
dessa presença. Seguindo-se outras expedições, apenas a de Henrique Dias de Carvalho 
tentou estabelecer «estações civilizadoras», as quais viriam a ser votadas ao abandono 
após a sua partida. Parte deste problema residia no facto de caber à Sociedade de 
Geografia de Lisboa (SGL), a partir de meados da década 70, a incumbência de 
organizar estas missões. Fundada em 1875 pelo publicista e escritor Luciano Cordeiro, 
secundado pelo antigo ministro dos Negócios Estrangeiros, da Marinha e Ultramar 
(estas últimas pastas por acumulação) João de Andrade Corvo, a SGL destacar-se-ia 
pela sua actividade em prol do desenvolvimento do projecto imperial português em 
África. Não abundando os recursos (as expedições seriam financiadas através da 
emissão de subscrições nacionais), a SGL concentrou-se, primeiramente, nos efeitos a 
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nível diplomático e propagandisticos que resultassem destas viagens. A Conferência de 
Berlim viria a provar, serodiamente, a utilidade de uma SGL que, se nascida por alturas 
das suas congéneres europeias, poderia ter dado, no plano diplomático, melhores 
resultados com vista à obtenção de territórios dos quais Portugal reclamava a soberania, 
assente em «direitos» históricos. No que respeitava à sua função propagandística, o 
sucesso da SGL foi total, logrando mobilizar a população para o «esforço civilizador» 
de Portugal.  
 Contudo, este último alento foi insuficiente para superar os anos perdidos pelos 
sucessivos governos, situação que ficaria patente na Conferência de Berlim, aquando da 
partilha do continente africano. Sem surpresa, ecoarão críticas, como as de José 
Valentim Fialho de Almeida, após o desfecho da Conferência, na qual Portugal 
representaria um papel menor: 
 
«E eis que chegada a hora de partilhar definitivamente a África, a 
África de que nós éramos já não um senhorio, mas politicamente uma 
dependência, a África que nós maritimamente tínhamos circunscrito, 
descoberto, sulcado, ocupado, civilizado, a África, sonho colonial da Europa 
moderna, há quatrocentos anos nossa, todas as nações marítimas, sentadas de 
roda do mapa, talham a seu gosto o domínio que melhor condiz às suas 
pretendidas aptidões civilizantes – a Itália como a França, a Bélgica como a 
Alemanha – e quase todas ampliando à custa das nossas, as suas ocupações! Só 
por mercê da amizade trissecular da ladra que o protege, Portugal tem de assistir 
imóvel a este passo de feras, consentindo o leilão do seu património histórico, e 
sujeitando o que lhe fica a um regime de subserviência, que o próprio negro 
repeliria de si com indignação! Porque é de saber que nesta partilha da África, 
Portugal expia não só os desmazelos e os erros da sua incapacidade colonial, 
como também paga em terras e domínios, as indemnizações impostas à 
Inglaterra pelas demais potências, que desde 1883 lhe têm refreado as 
sofreguidões africanistas.»
30
 
 
 Estas críticas, analisando-se a acta da Conferência, eram válidas. O capítulo I 
(Declaração Referente à Liberdade de Comércio nas Embocaduras e Regiões Circunvizinhas, e 
suas Disposições Conexas), na bacia do Congo, evidencia-o, já que todas as disposições 
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tomadas em relação ao Congo feriam a soberania de Portugal sobre esse território, como 
explicaria Gaspar do Couto Ribeiro Villas na sua História Colonial: 
  
«É, pois, cheia de ensinamentos esta Conferência de Berlim para o 
pensador e para o Político. Pensando bem, Portugal não perdeu territorialmente, 
pois salvou a Lunda até ao Cassai: - a hora da perda de terra vai aparecer. A sua 
perda é de ordem espiritual devido a êrro de visão. É costume dizer-se que 
Portugal só apresentava direitos históricos nesta emergência. É claro que êle ao 
menos tinha uns direitos: os outros não apresentavam nada. Mas a questão é 
outra: - O Congo, tal qual se apresentava para ser trabalhado pelos novos 
Pioneiros era inteira criação de Portugal; pois a sua actividade, o seu dinheiro, o 
sangue dos seu, transformara o Selvagem na gente acessível, sem ser preciso 
guerra (esta o caso normal na África) para o Europeu – êste de agora – se 
instalar. Se isto se fizera, não era justo agora, só os outros aproveitarem em vez 
de ser organizada partilha amigável.»
31
 
 
 A Conferência de Berlim vinha dar início a uma nova época, assumindo a 
Alemanha, a França e a Inglaterra a liderança da ordem africana. Arbitragens 
internacionais para dirimir conflitos entre potências deixariam de ser a norma. Estas 
arbitragens, que funcionavam como vector para a tomada de decisões equilibradas, 
escoradas na justiça, passariam para segundo plano. Portugal, beneficiado por duas 
arbitragens internacionais, sempre em detrimento dos interesses britânicos (soberania 
sobre a ilha de Bolama e soberania na baía de Lourenço Marques, decididas por Ulysses 
Grant, presidente norte-americano e marechal Mac-Mahon, presidente francês, 
respectivamente), deixaria de poder contar com esta via.  As consequências destas 
alterações propiciariam, no longo prazo, o desfecho que levaria ao Ultimatum inglês, 
com sérias implicações na política doméstica.  
 De facto, e sem prejuízo do disposto no artigo 12º do Capítulo III da 
Conferência de Berlim, onde se aponta para «caso um desentendimento sério, nascido 
do assunto ou dos limites dos territórios mencionados no artigo 1 e colocados sob o 
regime da liberdade comercial, vier a surgir entre as Potências signatárias da presente 
Ata ou Potências que, a seguir, a ela aderirem, essas Potencias se comprometem, antes 
do apelo às armas, a recorrer à mediação de uma ou de várias Potências amigas», a 
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prática mostrou-se diversa. O Ultimatum de 11 de Janeiro de 1890, suscitado pelo 
«incidente Serpa Pinto», viria a comprová-lo, nos termos que se seguem: 
«O Governo de Sua Majestade Britânica não pode aceitar, como 
satisfatórias ou suficientes, as seguranças dadas pelo Governo Português, tais 
como as interpreta. 
O Cônsul interino de Sua Majestade em Moçambique telegrafou, 
citando o próprio major Serpa Pinto, que a expedição estava ainda 
ocupando o Chire, e que Katunga e outros lugares mais no território dos 
Makololos iam ser fortificados e receberiam guarnições. O que o 
Governo de Sua Majestade deseja e em que mais insiste é no seguinte: 
Que se enviem ao governador de Moçambique instruções telegráficas 
imediatas para que todas e quaisquer forças militares portuguesas 
actualmente no Chire e nos países dos Makololos e Mashonas se 
retirem.  
O Governo de Sua Majestade entende que, sem isto, as seguranças 
dadas pelo Governo Português são ilusórias.  
Mr. Petre ver-se-á obrigado, à vista das suas instruções, a deixar 
imediatamente Lisboa, com todos os membros da sua legação, se uma resposta 
satisfatória à precedente intimação não for por ele recebida esta tarde; e o navio 
de Sua Majestade, Enchantress, está em Vigo esperando as suas ordens.  
Legação Britânica, 11 de Janeiro de 1890.»
32
 
Estando em causa uma disputa territorial, não se compreende o porquê de Portugal não 
ter aceitado a arbitragem internacional proposta pela Inglaterra (o árbitro seria os EUA), 
sujeitando-se às ameaças veladas da Velha Albion, que no ultimato aludia à 
possibilidade de um navio da sua esquadra de guerra, o  HMS Enchantress, atacar 
Lisboa. O que seria um incidente normal, motivado pelos interesses antagónicos de duas 
potências europeias em África, tornava-se assim num casus belli de proporções 
exageradas. Esta escalada, promovida pelo governo inglês, não tendo resposta à altura 
por parte do governo português, incendiou os ânimos em Portugal. Basílio Teles, na sua 
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obra Do Ultimatum ao 31 de Janeiro, retrata a situação da época, e a fragilidade da 
posição do governo e, por inerência, do rei D. Carlos: 
«O ultimatum, a sessão agitada do Conselho de Estado, a resolução 
tomada por esta corporação e o Ministério, divulgaram-se com a rapidez do 
relâmpago pela população da capital. O efeito foi prodigioso. Num relance, 
magotes movediços e frementes manchavam o pavimentos das ruas e das 
praças; os cafés da Baixa, repletos, estavam em ardente ebulição; as 
vociferações, os protestos, as injúrias, as propostas mais radicais e 
extravagantes entraram a cair, como granizo, comunicando e agravando a 
efervescência. O rei e os “cobardes” que tinham subscrito as exigências do 
gabinete de Inglaterra eram, literalmente, esfarrapados nestes primeiros golpes 
de língua, precursores ordinários, nas multidões varonis bem dirigidas, de 
golpes mais cruentos e certeiros contra o regime e os homens que tiveram o 
condão de as irritar.»
33
 (Basílio Teles; 1968: 96). 
A ligeireza do governo português, apresentando publicamente, em 1887, o mapa 
cor-de-rosa, revela a incapacidade do Executivo para gerir um dossier melindroso, que 
pedia, antes de mais, secretismo em toda a sua actuação. A partir do momento em que é 
publicado, e sobretudo a partir da altura em que as pretensões portuguesas são 
rechaçadas pela Inglaterra, os governantes ficam à mercê da opinião pública. O 
posterior desenlace, com Portugal a ceder em toda a linha, deveria ter sido acautelado 
por uma diplomacia mais realista, fechando no Palácio das Necessidades os segredos de 
Estado à publicitação dos momentosos desígnios nacionais. 
 Aberto o impasse, a situação política assume foros de imprevisibilidade, 
expressa pela incapacidade do novo ministério governamental, saído da crise do 
Ultimatum, acabasse, também ele, por cair pouco tempo depois. Empossado a 13 de 
Janeiro de 1890, o Gabinete liderado por António de Serpa Pimentel sucumbirá ao 
descontentamento popular a 15 de Setembro do mesmo ano. A volatilidade política, 
advinda de uma questão menor como eram as disputas fronteiriças nas colónias 
africanas, teria no 31 de Janeiro de 1891 a sua máxima expressão. A insurreição 
republicana de 31 de Janeiro de 1891, no Porto, se bem que reprimida, deixava antever 
o crepúsculo da monarquia constitucional. O Partido Republicano Português, daí em 
diante arvorado ao papel de redentor da pátria, pelo agravo sofrido às mãos da Grã-
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Bretanha, aproveita a situação política instável para ir minando o terreno do 
«rotativismo» (Partido Regenerador e Partido Progressista), obrigando D. Carlos a optar 
por novas soluções.  
Assim, o rei, acossado pelo crescimento do sentimento republicano, nomeará, a 
19 de Maio de 1906, João Franco para a presidência do Conselho. Mas o governo de 
João Franco, pautado pela crescente limitação das liberdades individuais e de imprensa, 
acaba por inflamar os ânimos dos seus detractores. O resultado directo dessa divisão no 
país, será o regicídio de 1 de Fevereiro de 1908, no qual morrem o rei D.Carlos e o 
príncipe herdeiro, D. Luiz Felipe. Ascendendo ao trono D. Manuel II, Portugal entra na 
época de «Acalmação», antecâmara do regime republicano, a nascer no dia 5 de 
Outubro de 1910. 
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Parte II 
3. De Angola à Contracosta: análise da obra 
 
3.1. Contextualização da obra 
O livro De Angola à Contracosta, escrito por Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens, 
tendo por base os seus diários de campanha, insere-se num período histórico complexo, 
que importa circunscrever, no âmbito que mais directamente se liga com as expedições 
portuguesas a África. 
 Como já anteriormente referido, Portugal, ao tempo das primeiras expedições a 
África por parte da Inglaterra, encontrava-se bastante atrasado em relação às meais 
potências. Nesse sentido, importa referir que a fundação da SGL chega com cinquenta e 
quatro anos de atraso em relação à primeira, a Sociedade de Geografia de Paris, fundada 
em 1821. Esta décalage, seria ainda mais notória nos meios mobilizados para as 
expedições. Comparando, por exemplo, com o que já era prática na época em que 
Capelo e Ivens partem para a sua viagem de ligação das duas costas de África, as 
expedições portuguesas pautam-se por uma iniciativa de cariz privado (SGL) que tem, 
forçosamente, de ser secundada pelo apoio do Estado, a fim de fazer face à envergadura 
da empresa. Enquanto isso, Henry Stanley, cumpria também ele a segunda expedição, 
tal qual Capelo e Ivens, posteriormente. Porém, as semelhanças terminam quando se 
atenta nos recursos disponibilizados para as duas expedições. Se o jornalista/explorador 
galês é financiado pelo seu jornal na primeira expedição, o New York Herald, na 
segunda logra ainda ter como investidor, em parceria com o Herald, o Daily Telegraph, 
de Inglaterra. No caso dos exploradores portugueses, a situação resulta diferente, sendo 
financiados a expensas da SGL, através de subscrições nacionais, e pelo Governo: 
 
«Artigo 1.º É o governo autorizado a organizar e subsidiar  uma 
expedição científica, destinada a explorar os territórios compreendidos entre as 
províncias de Angola e Moçambique, e principalmente a estudar as relações 
entre as bacias hidrográficas do Zaire e do Zambeze. 
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Artigo 2.º  O governo poderá dispender até à quantia de 30.000$000 réis 
com a expedição de que trata todo o artigo precedente.»
34
 
 
A incipiente iniciativa privada existente em Portugal, impede, por exemplo, que 
um jornal de grande tiragem, como o Diário de Notícias, abalance-se à injecção de 
capital. Olhando para a história, compreende-se, em parte, a evolução do modelo de 
exploração português. Tendo as suas raízes na centralização conferida ao movimento 
dos Descobrimentos por parte do infante D. Henrique, o capital privado representou 
sempre um papel menor nas explorações. Salvo durante o reinado de D. Afonso V, 
aquando da concessão do monopólio do comércio na África Ocidental a Fernão Gomes, 
a troco da descoberta de cem léguas de costa por ano, o desígnio das Descobertas teve a 
sua raiz e pósteras ramificações no Estado. Naturalmente, e no trilho daquilo que 
haviam sido as campanhas militares em África, o Estado português acabou por ser o 
grande propulsor de uma iniciativa privada lançada, diga-se, por elementos que já 
haviam sido, ou ainda eram, membros do governo (notadamente, João de Andrade 
Corvo e Manuel Pinheiro Chagas). Indissociável das expedições de Serpa Pinto, Capelo 
e Ivens, o Estado ligar-se-ia, para o bem e para o mal, aos resultados advindos das 
campanhas e acções futuras dos seus protagonistas. O sucesso das expedições, atestado 
pelas recepções proporcionadas pelo rei D. Luís aos exploradores, teria portanto o seu 
reverso aquando do reinado de D. Carlos e do episódio protagonizado por Serpa Pinto, 
junto ao lago Niassa, quando mandou arriar as bandeiras inglesas colocadas no local, 
disputado pelo Reino Unido e Portugal. Este incidente, como já foi anteriormente 
mencionado, originaria o Ultimatum da Inglaterra, sendo ainda as suas ondas de choque 
responsáveis pela intentona de 31 de Janeiro de 1891 (praticamente um ano depois do 
Ultimatum) e, a longo prazo, pela queda da monarquia constitucional, em 1910. 
 Voltando à natureza dos meios colocados à disposição dos exploradores 
portugueses, verifica-se que a maior parte dos instrumentos que seriam utilizados na 
campanha provinham do estrangeiro, como se depreende do seguinte excerto: 
 
«São preciosos alguns desses instrumentos, O sr. A. de Abbadie, por 
exemplo, cedeu o notável teodolito universal com inversão, de sua invenção, a 
que deu o nome de “Abbas”, e com o qual fez o levantamento geográfico da 
Abissínia, nos 11 anos de exploração naquele país. (…) Vai também um 
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aparelho novo inventado pelo Padre Perry, de Londres, para estudos de 
magnetismo terrestre. O Equatorial, que os exploradores levam é igual a um dos 
melhores da escola politécnica de Paris, mas de latitude variável e com uma 
modificação azimutal, proposta por Abbadie. Entre os sextantes há um que é 
verdadeiro bijou. É pequeníssimo e feito, de cobre e platina, por Laurien.»
35
 
 
 Destas explorações, pouco ou nenhum proveito retiraria Portugal, uma vez que a 
montagem de estações civilizatórias seria relegada para segundo plano. A missão de 
reconhecimento de Capelo e Ivens, cartografando territórios até à data desconhecidos 
dos portugueses, resultaria no mapa cor-de-rosa, plano impraticável quando transposto 
para a realidade política da época. Efectivamente, os interesses de Portugal colidiam 
com os do Reino Unido, apostados no estabelecimento de um império em África que 
fosse da cidade do Cabo ao Cairo. O ultimato, canto de finados da projecção imperial 
portuguesa no concerto internacional, constituiria a partir desse momento facto 
inelutável da finissecular sociedade lusitana. Urgindo o desagravo, ele será 
proporcionado pelas campanhas militares de Mouzinho de Albuquerque. A célebre 
marcha sobre Chaimite, onde captura o rei vátua Gungunhana, no dia 28 de Dezembro 
de 1895, lança o país num renovado impulso colonial. O rei D. Carlos, bastante 
impopular, recupera algum do seu prestígio junto da população. A nomeação de 
Mouzinho para seu ajudante-de-campo e para aio do herdeiro presuntivo do trono, o 
infante D. Luiz Felipe, cria uma expectativa de renascimento da pátria. O suicídio de 
Mouzinho de Albuquerque, a 8 de Janeiro de 1902, deixa o país em estado de choque, 
nunca mais recuperando a monarquia deste último golpe. A 1 de Fevereiro de 1908, o 
rei D. Carlos e o infante D. Luiz Felipe são assassinados e, volvidos dois anos, a 
república é implantada em Portugal.  
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3.2. Breves biografias 
 
3.2.1. Hermenegildo Capelo 
 
Hermenegildo Carlos de Brito Capelo nasceu em Palmela, no dia 4 de Fevereiro 
de 1841. Filho de Guilhermina Amália de Brito e de Félix António Gomes Capelo, à 
data do nascimento seu pai era o governador de Palmela.  
O mais novo de seis irmãos, Hermenegildo Capelo enveredou pela carreira 
militar, ingressando, aos catorze anos, na Marinha. Em 1859 termina o curso, partindo 
no ano seguinte, como guarda-marinha, para Angola, a bordo da corveta D.Estefânia, 
comandada pelo infante D. Luís, posteriormente rei de Portugal. Após três anos na 
estação naval da África Ocidental, Capelo regressa em 1863 à metrópole, sendo então 
promovido a segundo tenente. Ainda neste ano, regressa ao continente africano, onde 
permanecerá por outros três anos. Em 1866, novo regresso a Lisboa, e nova comissão de 
três anos, desta vez em Angola. No ano de 1869 deixa o território angolano, 
deslocando-se até Moçambique. Volvido um ano, regressa à capital portuguesa, 
partindo logo de seguida para Cabo Verde. Em 1871 é incorporado numa expedição à 
Guiné. Concluída a missão, volta a Portugal, casando-se com Amália de Pinho Valente 
no dia 12 de Dezembro de 1871. É enviado para Macau (1872), permanecendo no 
continente asiático durante quatro anos. 
A criação da Sociedade de Geografia de Lisboa em 1875, leva Luciano 
Cordeiro, o seu fundador e principal impulsionador, a procurar a colaboração de 
elementos com experiência no reconhecimento de territórios inexplorados. O trabalho 
realizado por Capelo aquando da sua estada em Angola leva a que seja escolhido, por 
Decreto-lei do Ministério dos Negócios da Marinha e do Ultramar de 11 de Maio de 
1877, «para a expedição que há de explorar, no interesse da ciência e da civilização, os 
territórios compreendidos entre as províncias de Angola e de Moçambique, e estudar as 
relações entre as bacias hidrográficas do Zaire e do Zambeze». Nesta expedição, 
Hermenegildo Capelo contará com a colaboração de Roberto Ivens e de Alexandre de 
Serpa Pinto. Partindo de Benguela a 7 de Julho de 1877, desinteligências entre Roberto 
Ivens e Serpa Pinto, levam à separação da expedição. A partir do Bié, Capelo 
prosseguirá com Ivens, tendo os dois realizado um importante trabalho no cartograr dos 
cursos dos rios Cubango, Luando e Tohicapa. 
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No dia 1 de Março de 1880 Capelo e Ivens aportam em Lisboa, onde são 
efusivamente recebidos pela população e pelo rei D. Luís. O livro De Benguela às 
Terras de Iaca, escrito pelos dois exploradores, populariza os esforços envidados pela 
Sociedade de Geografia na exploração do continente africano, além de captar o 
imaginário nacional com as peripécias da viagem realizada. 
O sucesso atingido na primeira viagem aliado ao facto do ministro da Marinha e 
do Ultramar à época, Manuel Joaquim Pinheiro Chagas, pretender a elaboração de um 
mapa geral das colónias, levou a que Capelo e Ivens fossem novamente escolhidos. Por 
portaria de 5 de Novembro de 1883, os dois exploradores são nomeados «para 
procederem, na província de Angola, aos reconhecimentos e explorações necessárias 
para se reconstruir a carta geral desta província e das regiões que a ela se avizinham, 
corrigindo-se, ampliando-se ou preenchendo-se, nas suas lacunas, a primeira edição da 
mesma carta em via de publicação».
36
  
De 6 de Janeiro de 1884 a 20 de Setembro de 1885, Capelo e Ivens 
desempenharão a missão para a qual foram nomeados. Partindo de Angola, logram 
atingir Moçambique, cartografando pelo meio inúmeros territórios desconhecidos, 
contributo que iria ser fundamental para a futura elaboração do célebre mapa cor-de-
rosa. Recebidos à chegada por D. Luís, os dois exploradores plasmarão a sua segunda 
aventura africana noutro livro, intitulado De Angola à Contracosta, redigido a partir dos 
seus diários de campanha. No diário de Capelo, o único pormenor biográfico digno de 
registo é o de 21 de Junho de 1885, dia no qual o explorador recebe a notícia da morte 
de Emília, a sua companheira. 
Concluída a segunda viagem, Capelo foi nomeado vice-presidente do Instituto 
Ultramarino. Entretanto, a 2 de Outubro de 1892 nasce a sua única filha, Alice de Brito 
Capelo. Seria ainda ajudante-de-campo dos reis D. Luís e D. Carlos, e chefe militar da 
casa militar do rei D. Manuel II, acompanhando-o na partida para o exílio, a 5 de 
Outubro de 1910.  A 24 do mesmo mês pede a sua demissão, terminando a carreira 
militar no posto a que havia ascendido em 1906, de vice-almirante. 
Hermenegildo Capelo regressa posteriormente a Lisboa, onde morre no dia 4 de 
Maio de 1917. 
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3.2.2. Roberto Ivens 
 
Roberto Ivens nasceu a 2 de Julho de 1850 na freguesia de São Pedro, Ponta 
Delgada. Filho de Margarida Júlia de Medeiros  Castelo Branco e de Robert 
Breakspeare Ivens, nasce fruto de uma relação proibida. Como seus pais não eram 
casados, Roberto será baptizado como filho de pai incógnito, na igreja da Fajã de Cima. 
Criado na companhia de sua mãe, Roberto é finalmente reconhecido por Robert 
Breakspeare Ivens quando Margarida Castelo Branco engravida novamente, dando à luz 
o seu irmão, Duarte Ivens. Aos três anos de idade, Ivens perde a mãe, vitimada pela 
tuberculose. Entregue aos cuidados da família paterna, Roberto Ivens parte em 1858 
para Faro, onde o pai fixara residência. 
Em 1861 entra para a Escola da Marinha, concluindo o curso em 1870. No ano 
seguinte frequenta a Escola Prática de Artilharia Naval, partindo em Setembro como 
guarda-marinha para a Índia, na corveta Estefânia. No mês de Outubro de 1874 conclui 
os três anos de serviço nas colónias portuguesas, regressando a Lisboa. Em 1875 parte 
para São Tomé a bordo da corveta Duque da Terceira. Daí seguirá depois para a 
América do Sul. Voltando a Lisboa em 1876, parte na corveta Índia em direcção a 
Filadélfia, que vai entregar os produtos portugueses para a Exposição Universal a 
realizar nessa cidade. 
 Regressado a Lisboa, Ivens tem conhecimento do projecto da Sociedade de 
Geografia, de explorar o interior de Angola, candidatando-se pouco depois. Entretanto, 
em 1877, parte para Angola, onde elabora os registos cartográficos de alguns rios 
afluentes do Zaire. A 11 de Maio de 1877 é nomeado «para a expedição que há de 
explorar, no interesse da ciência e da civilização, os territórios compreendidos entre as 
províncias de Angola e de Moçambique, e estudar as relações entre as bacias 
hidrográficas do Zaire e do Zambeze». Juntamente com Hermenegildo Capelo e 
Alexandre Serpa Pinto, Ivens iniciará a missão em Benguela, a 7 de Julho de 1877. 
Surgindo então divergências entre ele e Serpa Pinto, a expedição fraccionar-se-á em 
duas, seguindo este último sozinho. No regresso a Lisboa, a 1 de Março de 1880, Ivens 
e Capelo entram triunfalmente em Lisboa, esperando-os à chegada o rei D. Luís. No 
seguimento da viagem, Ivens e Capelo publicam o livro De Benguela às Terras de Iaca. 
Ivens é nomeado vogal da Comissão Central de Geografia a 19 de Agosto de 1880, 
ficando incumbido, a partir de 1883, de iniciar os trabalhos necessários com vista à 
elaboração de uma carta geográfica de Angola. 
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 Volvido um ano, Ivens e Capelo regressam ao continente africano para darem 
início à exploração que ligará Angola a Moçambique. Esta expedição pretendia ser a 
antecâmara legitimadora dos interesses portugueses na zona. A conclusão do 
reconhecimento do interior centro-africano, levaria à fixação do mapa cor-de-rosa. Este, 
nortearia a acção diplomática iniciada por Portugal junto das potências coloniais, 
reunidas em Novembro de 1884 na Conferência de Berlim. Ivens terá a seu cargo a 
elaboração das cartas geográficas enquanto que Capelo ficará responsável pela recolha 
de elementos da fauna e flora local. A 16 de Setembro de 1885 os dois exploradores têm 
novamente direito a uma recepção memorável por parte do monarca D. Luís, que os 
condecora à chegada. Capelo e Ivens visitam então inúmeras capitais europeias, a 
convite das sociedades geográficas locais. Da segunda viagem os exploradores darão à 
estampa o livro De Angola à Contracosta, maioritariamente escrito por Roberto Ivens. 
Os diários resultantes da viagem relevarão também a capacidade descritiva de Ivens por 
contraste com as qualidades eminentemente analíticas de Capelo. 
 Roberto Ivens viria a falecer no dia 28 de Janeiro de 1898, em Oeiras. A morte 
do explorador causou grande comoção no país, tendo Ivens direito a honras de Estado 
no seu funeral.    
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3.3. Do geral para o particular 
 
3.3.1. «O fardo do homem branco» 
 
Neste subcapítulo analisar-se-ão as ideias expostas no livro pelos exploradores, 
ideias essas que configuram as suas opiniões acerca do Negro.  
 Bastante cedo na narrativa, no início do segundo capítulo, surge um exemplo de 
uma das inúmeras divagações que polvilham o registo legado por Capelo e Ivens. Neste 
primeiro caso, incide o olhar dos dois exploradores na incapacidade do negro cumprir 
obrigações estipuladas num contrato, o que segundo eles deve-se ao seu «espírito 
irrequieto e vicioso, carácter frouxo e em extremo tímido»
37
. Mais à frente, os 
preconceitos da época voltam a dominar os autores, declarando que «a ingratidão e a 
perfídia, essas torpes faculdades tão comuns nas inteligências rudimentares, formam o 
traço característico do Negro».
38 
Este primeiro desabafo deve-se à primeira fuga empreendida pelos carregadores 
contratados, como consta do diário de Hermenegildo Capelo:  «Dia 22 de Fevereiro: 
Ainda não chegou a gente que falta – Partiu a que estava connosco p.ª diante – Creio 
que fugiram».
39
 
 
Com o avançar da expedição, os exploradores acabam por se afastar dos seus 
companheiros da Marinha, que os haviam transportado até ao ponto onde iria iniciar-se 
a campanha exploratória. Perante este facto, os aventureiros reportam a sua despedida 
dos «simpáticos oficiais da corveta; que, voltando para o mundo que pensa, nos 
lançavam um último olhar de amigável interesse»
40
. Sendo o mundo que pensa o 
continente europeu, ressuma novamente o preconceito dos dois africanistas em relação 
ao continente onde se encontravam, o qual será descrito como uma terra impregnada de 
rituais arcaicos, baseados na superstição e indolência que atribuem ao negro. Para 
Capelo e Ivens urge mudar os hábitos do africano, ideia que consubstancia-se numa 
outra reflexão, contida no capítulo IV do livro, e que aponta a propriedade como o passo 
lógico para ligar o negro à terra, tornando-o industrioso: «urge estabelecer entre os 
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Africanos, claro é que nos referimos às zonas onde o Europeu pode viver; mostrar-lhes 
as vantagens a advir da cultura da terra, fazer-lhes pelo gostoso exemplo da posse, criar 
afinco ao trabalho».
41
 E, mais adiante: 
 
«Estude-se com seriedade este assunto, atente-se bem no que deixamos 
dito na epígrafe do presente capítulo sobre o colono, conceituosamente como o 
humano instrumento da magna empresa de civilizar o mundo; considere-se que 
sem ele todo o progresso em África é uma quimera, porque só ele há-de assentar 
as verdadeiras bases de um comércio regular, activando a exploração do país, 
como contrabalanço às necessidades que a indústria europeia satisfaz; que só 
com ele pode radicar-se o elemento social, a família, e constituir vastos centros 
civilizados, donde o indígena há-de aproximar-se, seguindo-lhe as leis fatais; 
que enfim ele, levando para aí a noção exacta do direito da vida e da 
propriedade, há-de iniciar o Negro na sublime obra da compreensão desses 
nobres sentimentos, que, principiando no respeito pelos progenitores, se 
alargam ao lar pela constituição, e, estendendo-se suavemente à prole, acabam 
no homem a tendência animal e egoísta de apenas em si pensar.» 
 
No parágrafo acima reproduzido, os exploradores voltam a dar a sua visão do 
problema da colonização em África, apontando para o papel preponderante do 
colonizador. A própria indicação para o texto da epígrafe do capítulo, evidencia-o: a 
epígrafe é uma citação do explorador inglês Sir Samuel White Baker («o explorador é o 
precursor do colono; e o colono o humano instrumento empregado nessa fábrica – a 
maior e a mais difícil das empresas - a de civilizar o mundo»). O «fardo do homem 
branco», expresso na «magna empresa de civilizar o mundo», encontra eco na sociedade 
finissecular europeia e, sobretudo, num poema publicado em 1899 (apropriadamente 
intitulado The White Man’s Burden), pelo poeta inglês Rudyard Kipling, aquando da 
invasão norte americana das Filipinas, à época uma colónia espanhola. Os EUA, 
estando em guerra com a Espanha, invadem a colónia asiática, o que leva aos protestos 
do vate britânico, que não vê nos Estados Unidos uma potência dedicada aos esforços 
civilizadores protagonizados pelas potências europeias. A estrofe transcrita, a primeira 
do poema, evidencia logo o carácter grotesco das gentes a civilizar quando, no último 
verso, o poeta a elas se refere como metade-demónio, metade-criança: 
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Take up the White Man's burden-- 
Send forth the best ye breed-- 
Go bind your sons to exile 
To serve your captives' need; 
To wait in heavy harness, 
On fluttered folk and wild-- 
Your new-caught, sullen peoples, 
Half-devil and half-child.
42
 
 
Passando à superstição, a estada dos dois exploradores na Huíla levou a que 
tivessem como visitante regular do seu acampamento um feiticeiro. Capelo e Ivens 
consideravam que o único fito deste visitante era a obtenção de aguardente («era o seu 
pensamento fixo, desde que saíra do nosso campo e cremos que toda a noite, o inventar 
a maneira de no dia seguinte nos extorquir mais copos do inebriante líquido»
43
). 
Afirmando alguém que o feiticeiro sabia tudo, os exploradores escarneciam, afirmando 
que seria «capaz até de adivinhar onde estava a aguardente!»
44
. Uma atitude 
deliberadamente provocatória por parte dos dois exploradores, demonstra a sua 
incapacidade para manter em recato as suas opiniões, querendo mostrar a superioridade 
da sua ciência através de uma atitude afrontadora dos costumes locais. Alongando o 
raciocínio, concretizam: 
 
«Entre as crenças estranhas, arreigadas no espírito do Negro, existe 
aquela –sabem-no todos – de que certos indivíduos têm o poder de adivinhar, e 
esta triste convicção faz com que nas diversas tribos exista um ou mais desses 
indivíduos, n’gangas ou adivinhos, que, valendo-se da cegueira dos seus 
conterrâneos, cometem toda a casta de extorsões e de infâmias!»
45
  
 
Depois de procederem a uma descrição das práticas de feitiçaria, terminam os 
dois aventureiros, afirmando que a vigilância das autoridades diminuíra a ocorrência de 
semelhantes actividades. Novamente, de toda a descrição perpassa a incapacidade de 
adoptar uma atitude compreensiva para com o Outro: «À luz pálida dos madeiros que 
ardem, esse homem sarapintado, agitando-se no meio das mais estranhas convulsões, 
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narinas entreabertas, lábios espumantes, parece um verdadeiro demónio».
46
 Cerca de 
três anos depois, em 1887, noutras latitudes (na Martinica), o pintor Paul Gauguin 
tomaria uma atitude diversa da dos exploradores do continente africano, retratando os 
costumes da Micronésia, chegando mesmo a retratar totems, estátuas que, para as 
missões católicas e protestantes, representavam falsos ídolos, incorrendo os seus 
seguidores em práticas blasfemas. A mesma atitude de intolerância depreende-se no 
livro de Chinua Achebe, Quando Tudo se Desmorona, onde a inflexibilidade de Mr. 
Smith, o missionário destacado para a aldeia de Umuofia (substituindo Mr. Brown) 
acaba por ver a igreja ser destruída após desavenças com a população local, dado o seu 
dogmatismo em matéria de fé, falando-lhe então um elemento do clã:  
 
«-Podes ficar connosco se apreciares os nossos costumes. Podes venerar 
o teu próprio deus. Está certo que um homem venere os deuses e espíritos dos 
seus pais. Regressa a tua casa para que nada de mal te aconteça. A nossa ira é 
grande, mas controlámo-la para podermos falar contigo.»
47
 
 
Mr. Smith, em vez de seguir o conselho manter-se-á irredutível na sua posição, 
pese embora o facto dessa postura não ter impedido a destruição da igreja, deitando 
assim por terra os esforços de Mr. Brown na aproximação à população: 
 
«Mr. Smith não arredou pé, mas não pôde salvar a sua igreja. Quando 
os egwugwu se foram embora, a igreja de terra vermelha que Mr. Brown erigira 
estava transformada num monte de terra e cinza. E por enquanto o espírito do 
clã estava pacificado.»
48
 
 
Entretanto, os dois aventureiros, que já haviam estado anteriormente na Huíla 
(aquando da sua expedição a Iaca), deixam palavras elogiosas para a missão católica 
que ali encontraram, estabelecida pelo reverendo Duparquet. Tendo tido estas missões 
um papel decisivo no avanço territorial das potências rivais de Portugal, não deixa de 
ser curioso o elogio que dela fazem os exploradores: 
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«Fazemos votos pela prosperidade da missão, convencidos de que o 
negro há-de sentir em curto espaço de tempo os seus benéficos efeitos, 
acabando por modo gradual com essas repugnantes e torpes cenas de feitiçaria, 
cuja descrição, para bem frisante se tornar ao leitor, intencionalmente, pusemos 
antes destas considerações».
49
  
 
A verdade, porém, era outra. Analisando o diário de Roberto Ivens, verifica-se 
que a atitude dos exploradores para com a missão católica de Huíla não foi, de todo, 
aquela que quiseram registar no «documento oficial» que seria o livro De Angola à 
Contracosta. O excerto transcrito relata a actividade do reverendo Duparquet, vista por 
Ivens como uma conspiração maquinada pelos Jesuítas, destinada a arredar os 
portugueses dos seus territórios: 
 
«Para levar tão gigantesco projecto adiante, enredou tudo, irmãos e 
governo em bem urdida teia, que tendo de ser lançada sobre a Colónia 
Portuguesa do Oeste, para desassombrada ir adiante, começou a tecer-se em 
Braga. 
Aí se organizou um seminário, aí se educaram (em parte os 
missionários), que falando o Português, e saindo de Portugal, não podiam deixar 
de ser tolerados pelo governo deste país, de aí foram arrojados à África, e se a 
catequese não ganhou muito na Província ganhou a Companhia de Jesus, que 
abriu seguro caminho para as terras que vai dominar. Duparquet chegou mesmo 
por secretos manejos, a conseguir por importantes influências, a ter influência 
no tratado Luso-Britânico do Congo, no celebrado parágrafo (dos estados 
ripuários), e por isso com tanto interesse nos inquiriu mais de uma vez, sobre 
esse ponto, chegando mesmo a mostrar-se aborrecido com as nossas evasivas. 
E tamanho é o seu susto, que antecipou a saída da Huíla, e ei-lo que 
vem atrás de nós receoso que vamos maquinar para os Amboelas! 
Ou então somos completamente cegos!»
50
 
 
 Mais á frente no texto, os exploradores insurgem-se contra a protecção 
concedida pelo Estado ao negro, tomando-a por excessiva: 
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«Isto de reger colónias em tão especial situação, letra a letra pelo nosso 
código fundamental, de colocar o Negro ao abrigo das leis benéficas nele 
outorgadas, de criar-lhe mesmo curadorias por toda a província, trazendo juízes 
e seus subalternos em constantes correições, no intuito de vigiar e impedir as 
exigências do Branco para com o Preto; e deixar este na ociosidade, levando 
uma vida licenciosa, e quiçá tendo senzalas e banzas, às quais eles se arrogam o 
direito de senhorio e governança dentro da mesma província; parece-nos que, se 
por um lado se pode considerar louvável no tocante à protecção, é assaz 
repreensível sobre o ponto de vista moral e económico.»
51
  
 
 Ressoam nestas palavras, as atitudes dos colonos portugueses no Brasil do 
século XVII, que levaram o Padre António Vieira, no Sermão das Tentações, a criticar o 
sistema colonial imposto, que oprimia os índios: «Sabeis, Cristãos, sabeis, nobreza e 
povo do Maranhão, qual o jejum que quer Deus de vós esta Quaresma? Que solteis as 
ataduras da injustiça, e que deixeis ir livres os que tendes cativos e oprimidos.»
52
 
Capelo e Ivens, pelo contrário, pretendem que a lei deve ser alterada, para «alterar a 
vadiagem do Preto e submetê-lo ao trabalho»
53
, concluindo que «se o Negro é cidadão 
português, regendo-se pelos princípios do código político, que nos impõe determinados 
deveres, mas nos concede preciosos direitos, não carece de tutela judicial». Depreende-
se, com isto, que os dois exploradores consideravam o negro suficientemente protegido, 
podendo, portanto, sujeitar-se directamente à autoridade do colono, a vítima, segundo 
transparece das suas palavras, pois que o negro obstava, com a sua indolência, a 
qualquer esforço civilizador. 
 Num registo mais leve, ainda que impregnado da ideia do «fardo do homem 
branco», resultando neste caso da ausência da civilização europeia, Capelo e Ivens, no 
capítulo VI, descrevem um idílico quadro da paisagem africana, elogiando o sol, «que 
em todo o seu brilho esparge em atmosfera límpida como o cristal milhares de 
fulgurantes raios». A edénica visão civilizadora, composta por «pequenos chalés», 
«campos dourados pelo amadurecido trigo», «frondosos pomares» e «avenidas ladeadas 
de sicómoros» tem, no entanto, um obstáculo, depressa ultrapassado pelos exploradores: 
«quando, enfim, ao rosto negro do indígena, e ao seu vulto desnudado, se substituir a 
rubicunda face, os louros cabelos, a figura graciosa da jovem europeia, que o viajante 
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surpreenderá fugindo envolta na sua matinée e sobraçada de ramos de rosas!».
54
 Não 
deixa de ser curioso que os mesmos homens que tinham incumbido a si mesmos a tarefa 
de emular a civilização europeia em África, para que o negro pudesse vir a gozar um dia 
da prosperidade resultante do trabalho, esconjurassem da visão futura o negro, 
substituído pela «jovem europeia». Uma visão, a propósito, na qual é notória a 
influência d’ Os Lusíadas,  quando, no Canto IX, estância LXVIII, as naus da expedição 
comandada por Vasco da Gama aportam na Ilha dos Amores e os marinheiros, 
esgotados pela difícil empresa… 
 
«Começam de enxergar sùbitamente, 
Por entre verdes ramos, vários cores, 
Cores de quem a vista julga e sente 
Que não eram das rosas ou das flores, 
Mas da lã fina e seda diferente, 
Que mais incita a força dos amores, 
De que se vestem as humanas rosas, 
Fazendo-se por arte mais fermosas.»
55 
 
 Ainda neste registo, agora dedicado à gastronomia, os viajantes confessam que 
«nunca na Europa, diante de bem servido jantar, nos sentimos com mais apetite do que 
em frente da nossa caixa arvorada em mesa, com um guisado singelo em cima.»
56
 
Meditando nas dificuldades sentidas pela falta de alimentos, Capelo e Ivens indicam que 
o homem dominado por tal necessidade sente «o desejo sensual de ingerir o que vê». E 
concretizam, escrevendo:  
 
«Muitas vezes pensámos neste facto, que de certa maneira explica as 
inclinações sôfregas do Preto, e aí, melhor que em parte alguma, 
compreendemos que nada iguala neste torrão a alegria de uma boa mesa, e 
serenamente apreciámos em sua gastronómica grandeza os Hortênsios, Apícios 
e Lúculos»
57
. 
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 Avançando a campanha, entra a comitiva no distrito da Camba, mais 
concretamente em Peonga, terra da qual um elemento (Augusto Mupei) era natural. 
Narrando os acontecimentos, os exploradores reproduzem um diálogo tido com Mupei, 
no qual ele dá conta da sua longa ausência da sua terra, motivada «pelos guerreiros do 
Nano, que, vindo aqui, numa razia, me roubaram à mãe».
58
 Capelo e Ivens, 
«mediocremente indiferentes a esta súbita revelação»
59
, vêm a sua curiosidade acicatada 
pela atitude de Mupei perante a notícia de que seu pai havia morrido, «devorado ali 
mesmo por um leão! Mupei ouviu a narrativa sem pestanejar!». O propósito desta 
história contada pela dupla de aventureiros, é evidente: demonstrar que o negro não tem 
os mesmos sentimentos que o branco em relação à família, que é incapaz de demonstrar 
um afecto verdadeiro pelos seus. Consubstancia-se este fito com a descrição do 
encontro de Mupei com a sua mãe: «”É a mãe de Mupei”, repetia a gente em coro»60, 
declarando ainda os autores que a mãe de Mupei estava «receosa que toda aquela cena 
fosse feita no intuito de lhe roubarem quanto possuía»
61
.  A ganância, que está presente 
em toda esta descrição, assumirá no final um grau de contundência maior. Por ora, os 
exploradores consideram estranha a atitude perplexa de Mupei, instando-o a 
cumprimentar a sua mãe («”Então, Mupei, não vais cumprimentar a tua mãe?”, 
exclamámos nós»
62
). Produzindo-se finalmente o encontro, Capelo e Ivens registam o 
mesmo da seguinte forma:  
 
«Era um quadro original, a pose dos dois, causando interesse reflectir 
nos sentimentos que deviam nesse momento animar quem, apesar de tudo, era 
mãe. 
Afinal a pobre criatura resolveu-se, e, pegando de quanto tinha defronte 
de si, objectos que eram talvez o seu único pensamento quando veio  ao 
quilombo,  e com que pretendia a compra de objectos dos seus constantes 
sonhos, entregou-os ao filho! 
Assim lhe mostrava todo o afecto; não sabendo dar-lhe num ósculo ou 
num abraço a prova da sua maternal satisfação em vê-lo junto de si, oferecia-lhe 
o capital com que vinha negociar.»
63
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Constata-se que, para os dois aventureiros, o negro é incapaz de expressar as 
suas emoções, dando a entender que os sentimentos estariam intimamente ligados à 
cupidez. A mãe de Mupei é disso exemplo, por demonstrar através da oferta dos 
objectos que trouxera para negociar. O negro é visto assim como alguém inferior, por 
não saber demonstrar a sua afeição a alguém, sendo mesmo questionada, pois que num 
beijo ou num abraço fazia a mãe de Mupei prova do seu amor pelo filho. A atitude de 
Mupei, tida como de indiferença, sublinha a ausência de sentimentalidade do negro, 
pelo menos de uma equiparável à da sempre omnipresente civilização europeia. 
Mas a indiferença do africano não é apenas retratada pela incapacidade que 
Capelo e Ivens denotam na expressão das emoções que sentem. Ela reflecte-se também 
na forma como o indígena olha para a sua terra. Nesse aspecto, os dois exploradores 
criticam, logo no início do capítulo VIII, o alheamento dos autóctones em relação aos 
lugares que cerceiam a sua zona:  
 
«Perguntai ao indígena africano em sua terra a que distância fica 
determinada região, qual o carácter dos habitadores, qual a natureza dos 
alimentos ali encontrados, e vê-los-eis prestes a erguer-se, estender o braço 
esquerdo na direcção de que se trata, e, dando com a mão direita pequenos 
estalos, responder: “É longe, senhor; má gente a de lá; pobre, não tem para si de 
comer!”.»64 
 
Depois desta prevenção, para o leitor aperceber-se das dificuldades sentidas 
pelos exploradores no avanço da campanha, acrescentam Capelo e Ivens a razão maior 
que preside à sua inércia: a superstição. Exigindo os exploradores avançar, baldado 
esforço torna-se na «justa medida da insistência»
65
. Para os dois aventureiros, o africano 
continua a ter uma ideia errónea do interior, que pensam estar «povoado de feras e 
canibais», atavismos da «imaginação do Negro, repleta de brumas e cheia de perigos.»
66
 
Este desconforto do negro para com o desconhecido havia já sido abordado por outros 
exploradores, como Henry Stanley, por exemplo, que neste termos descreve os nativos 
de Manyema: 
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«Muitos são suficientemente amistosos para merecerem um tratamento 
bom e amável, mas outros nem parecem seres humanos. Fogem para as matas 
mal se aproximam estranhos, abandonando os celeiros de milho, erguidos como 
biombos nas ruas, ou nos arredores da aldeia, que são uma visão tentadora para 
as gentes esfomeadas.  
(…) São selvagens, sanguinários e canibais para grupos pequenos e os 
homens chacinados são um banquete para os nativos das florestas de 
Manyema.»
67
 
 
Se bem que os dois textos são unânimes na afirmação de que os autóctones são 
muito reservados em relação a explorar o desconhecido ou a contactar com ele, afastam-
se naquilo que é ou não superstição. Se para Capelo e Ivens, a existência de canibais 
resulta da temerosa imaginação do negro, Henry Stanley acaba por reportar a existência 
dessas práticas em Manyema (a sudeste da bacia do Congo). O próprio nome da tribo 
em bantu (Una-Ma-Nyema, “comedores de carne”) remete para a prática do 
canibalismo. 
Ainda no âmbito do exagero das informações prestadas, segundo os 
exploradores, pelos africanos, um novo exemplo é dado, no mesmo capítulo VIII. 
Querendo demonstrar o exagero das informações prestadas pelos habitantes da região, 
Capelo e Ivens registam a descrição produzida por um dos indígenas, acerca da 
população de Cubango, região para onde os dois aventureiros se dirigiam: «É tão 
volumosa a cabeça destes indígenas que, deitando-se, se torna difícil depois levantá-la; 
por isso durante a noite, enquanto o homem dorme, vela junto dele a mulher, para o 
ajudar a erguer quando desperta, serviço que retribui à cara-metade por forma 
semelhante!»
68
 Novamente, esta descrição remete para a superstição do africano, que, 
neste caso, admite algumas semelhanças com o registo fixado por Rustichello de Pisa 
acerca das viagens empreendidas por Marco Polo. Numa delas, exemplificando, o 
viajante genovês dirige-se à Ilha de Angaman, da qual faz um retrato exagerado, 
sobretudo dos seus habitantes:  
 
«E’ sonno idoli, e sonno come bestie salvatiche. E tutti quelli di 
quest’isola ànno lo capo come di cane e denti e naso come di grandi mastini. 
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Egli ànno molte spezie. E’ sono mala gente e mangiano tutti gli uomini che 
posson pigliare, fuori quelli di quella contrada.»
69
  
 
Resulta desta analogia o facto de, para Capelo e Ivens, o continente africano 
ainda ser um território inexplorado, tal como a Ásia era no século XIII para os europeus. 
Marco Polo, que explorara a Ásia, deixara relatos exagerados dos costumes e das 
pessoas que habitavam o continente asiático, tal como agora, à evidência dos 
exploradores portugueses, apareciam relatos incríveis do africano em relação à 
população do Cubango. Neste aspecto, «o fardo do homem branco» residia na 
exorcização da superstição, que entravava o conhecimento do interior do continente. 
Embrenhando-se cada vez mais no interior, a expedição irá experimentar um novo 
período de privação. Começando as deserções dos carregadores, os exploradores 
sublinham a igualdade na partilha das rações («eles sabiam bem que, quando da caça 
morta houvesse para nós duas rações, havia também para eles»
70
). Depois, utilizando 
uma adversativa, tentam explicar a ingratidão dos negros: «Mas, leitor, o Negro é a 
expressão embrionária do sentimento, e na sua rude incompreensão do dever e da 
dignidade faz parênteses em quase todos os princípios da nobilitação humana»
71
. 
Assegurando, ao mesmo tempo, que o faz «por ignorância ou por desconhecer a 
sublimidade da prática do bem»
72
, os exploradores demonstram, uma vez mais, a 
premência da participação do homem branco na colonização do espaço africano.  
Continuando na senda desta divagação, Capelo e Ivens censuram todos aqueles 
que pretendem ver no negro um ser semelhante. O erro, para os dois portugueses, 
consiste no facto de «imaginarem nessa criatura um como espelho onde se reproduzem 
directamente as imagens, quando não passa de um arremedo enganador, em cujo 
cérebro o princípio do bem é difícil de fixar-se, se não refractado pelo prisma da manha, 
se dispersa e mesmo inverte»
73
. Consideram ainda que o erro do europeu está na forma 
em que trata o negro, considerando-o como seu igual («Inconscientemente e sem o 
notar, os Europeus tratam o Negro como de igual a igual»
74
). Negando a ingenuidade 
que alguns atribuíam à índole do negro, os exploradores notam que a «superioridade 
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intelectual»
75
 dos brancos afirma-se por virtudes como a honra e a dignidades, 
desconhecidas para o negro, dando como exemplo a inexistência de pudor por parte da 
mulher africana («ele que tem para o evidenciar por companheira uma mulher que 
desconhece o pudor, esse delicadíssimo sentimento que primeiro que nenhum nos 
parece ter assomado rubro à face das nossas selvagens antecessoras»
76
). Esta parte 
termina com as prevenções deixadas aos leitores pelos dois aventureiros, no que 
concerne à perfídia do negro. Tema também ele já anteriormente glosado por Camões n’ 
Os Lusíadas, dando conta da duplicidade no comportamento das gentes de Mombaça, 
aliadas dos muçulmanos, desta feita a questão prende-se com o negro em si e não com 
alianças. A perversidade do africano é demonstrada pelo seu empenho, o que não deixa 
de constituir um paradoxo: segundo Capelo e Ivens, «em todos os assuntos importantes 
com negros, tanto mais duvidávamos deles quanto mais afinco e boa-fé pretendiam 
mostrar-nos»
77
. Daqui resulta que, se os exploradores são expeditos a apontar a 
indolência do negro como factor para o subdesenvolvimento do continente africano, 
também são peremptórios em afirmar que o voluntarismo do negro deve ser visto sob a 
maior das reservas, porque como concretizam mais adiante, ao africano «apraz-lhe o 
ludíbrio e, no exercício dessa ínfima qualidade intelectual – a astúcia –, pareceu-nos 
perceber por vezes, no preparar de trama velhaco, um inevitável antegosto na ideia 
maléfica.»
78
 O bom selvagem à maneira de Rousseau não tem lugar no escrutínio que os 
dois exploradores fazem da acção do negro, concluindo mesmo que a prática do mal 
suscitava-lhes alguma espécie de prazer.  
Continuando o seu périplo por terras africanas, os aventureiros portugueses, nas 
proximidades do rio Luatuta, vão sofrendo os efeitos da falta de provisões. A existência 
de poucas aldeias na região não impede, entanto, que travem conhecimento com um 
grupo de baquatires. Dos baquatires não foi possível encontrar outro registo deixado, 
que não o de Roberto Ivens, no seu diário: 
 
«Ó! Numes! Mas com os demónios, íamos a exclamar, quando uma 
velha sórdida, esguia, seguida de uma criatura cujo sexo não pudemos 
determinar, tão angulosa, reintrante, anti-geométrica, pouco comum enfim era o 
contorno; e três cavalheiros, dois hediondos desdentados e uma verdadeira 
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toupeira humana, quer no feitio, quer nos olhos, que olhos não pudemos 
aperceber, se acercou de nós!! 
Que casal escaparia da arca, para originar este galante grupo?»
79
 
 
 A descrição, complementada no livro De Angola à Contracosta, realça a 
sordidez das fisionómica sordidez dos baquatires: «Dêmos graças à Providência, leitor, 
porque a posse de um tal invólucro em vida seria para o espírito educado ou a 
imposição do suicídio, ou a fatalidade de uma reclusão perpétua!»
80
 Retratados como 
«arremedo da humana espécie»
81
, os baquatires são, para Capelo e Ivens, um exemplo 
de inferioridade do africano. Das informações conseguidas sobre a mulher baquatire, os 
exploradores declaram que «enviuvara, aborrecia os homens, gostava do fogo, tendo por 
alimentos raízes»
82
. No diário de Ivens surge ainda uma indicação, que completa as 
informações do livro no evidenciar da superstição da velha baquatire: «mostrámos-lhe 
uma caixa de música, mirou-a com cuidado, afastando-a. Supôs feitiço!»
83
. A Europa 
surge novamente como refúgio justapondo na «escaldada imaginação»
84
 a imagem de 
uma jovem branca: 
 
«Era uma dessas jovens graciosas e belas, cujos olhos coruscantes 
zombam da castidade, ao passo que o alabastrino colo, de louras madeixas 
inundado, Rafael e Ângelo, pincel e cinzéis jamais reproduziram; boca que diz 
enigmas, formas que recordam mistérios e acendem febricitantes arrepios; pé 
ligeiro como a fímbria que o encobre, mais de jeito para aéreo caminho de que 
para pisar a terrena superfície: mulher mágica, centelha divinal, que só ousaria 
aproximar-se de nós para nos tocar com o rocio dos céus, e que nós 
mentalmente púnhamos em confronto com o vulto tétrico da nossa 
interlocutora! Comparai!»
85
 
 
A incapacidade dos exploradores em confrontarem-se com a realidade 
evidencia-se, numa variante curiosa do fardo do homem branco: à realidade apõe-se, 
não uma outra realidade, mas uma fantasia. A mulher estilizada por Capelo e Ivens nem 
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seria replicável pelos pontos de fuga gizados por artistas como Rafaello e Michelangelo. 
A própria adjectivação, «alabastrino colo», «febricitantes arrepios», «pé ligeiro», 
mulher mágica», remetem para um ser etéreo. Em 2005, no seu livro Nua Maresia, o 
poeta angolano José Luís Mendonça publica o poema Mulher Negra. Sendo neste caso 
o tema a mulher negra, comparando os dois textos, e desde logo salvaguardando a 
menor qualidade literária de Capelo e Ivens, verifica-se a oposição jovem branca/mulher 
negra, visão etérea/visão telúrica. O seguinte excerto elucida quanto às duas oposições 
anteriormente enunciadas:  
 
«Do teu coração, mulher negra, sobem 
as queimadas do cacimbo 
encruzilhadas de sóis na tessitura de um povo 
sempre extasiado na raiz do ngoma 
apelando à voz humílima do fogo.»
86
 
 
Prosseguindo a expedição, por Mambunda (próximo do rio M’palina), os 
exploradores relevam a curiosidade destes povos. As mulheres, sobretudo, mostravam-
se curiosas em relação à brancura do corpo de Capelo e Ivens: «um dos casos que mais 
as interessava, conforme parece, consistia em saber se o nosso corpo era branco como a 
cara».
87
 Deixando um quadril a descoberto, os portugueses provam a sua brancura, que, 
ainda assim, não convence as mulheres. Segundo o diário de Ivens, um homem 
identificado como sendo Ma-Ussi
88,  acabou respondendo que “«os homens são brancos 
por fora, porque são pretos por dentro.»”89 O facto de ser um Ma-Ussi revela a inexacta 
fixação deste episódio por parte dos dois exploradores. Com efeito, este episódio entra 
no diário de Ivens no dia 6 de Março de 1885, enquanto que a sua passagem por 
Mambunda deu-se na primeira semana de Setembro de 1884. Os autores do livro 
encontram pela primeira vez uma resposta que não se enquadra satisfatoriamente na sua 
missão de civilizar o homem negro. Pelo contrário, a resposta evidencia uma 
proximidade posições entre branco e negro difícil de supor à partida. A intenção de 
civilizar o negro, vendo nele um branco em potência, esbarra, neste plano, na visão do 
negro, que vê no branco um seu sucedâneo étnico.  
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 No capítulo XVI, porém, a ideia de fardo do homem branco irá atingir um maior 
grau de acuidade, não fosse todo este capítulo dedicado ao negro, enquanto grupo 
étnico. Intitulado «Acerca do Negro», este capítulo tem, na sua epígrafe, uma citação do 
livro Ethiopian Variety, de Lawrence: «de todos os factos enumerados, vê-se que a 
estrutura do Negro aproxima-se inequivocamente daquela do macaco. Não difere 
simplesmente do tipo caucásico, mas distingue-se dele em dois respeitos: redução de 
caracteres intelectuais e fácies animal ampliado em exagero».
90
 Dado o mote para este 
capítulo, Capelo e Ivens embrenham-se numa análise que tem a sua inspiração directa 
na pseudociências da finissecular Europa de novecentos.  Neste contexto, a frenologia e 
certa antropometria mal fundamentada assumem particular preponderância na exposição 
dos dois aventureiros, como o seguinte trecho exemplifica:  
 
«mais cientificamente acrescentaremos: a capacidade do crânio acha-se 
reduzida quando comparada com a do Europeu, sobretudo na região anterior. 
(…) A fossa temporal é grande, o seu limite pela parte superior está colocado 
mais alto no crânio do Negro do que no do Europeu. (…) O maxilar  superior 
prolonga-se notavelmente em frente e a porção alveolar vê-se oblíqua como no 
macaco.»
91
 
 
Mudando o espectro da análise para a vertente intelectual, os exploradores 
portugueses consideram o negro um produto da superstição, nomeadamente da 
feitiçaria, veementemente condenada. Não professando o africano nenhuma religião, ou 
tendo a do feitiço, segundo os aventureiros, imiscui-se outra vez a ideia da superstição a 
ser esconjurada pelo homem branco: «assim vereis o indígena africano facilmente 
supor, como muitos acreditam, que o sol-nascente difere do visto do dia anterior, do que 
explicar na rotação completa o reaparecimento do mesmo astro!»
92
 Descrevendo 
concretamente os costumes e crenças de cada tribo africana (Baquarocas, Banacutubas, 
Batchuanas, Damaras, Jagas, Ovampos…), os exploradores portugueses descortinam 
poucas diferenças entre eles, notando antes que a superstição reina por toda a parte: «o 
sentimento moral, a consciência do bem e do mal, embrionárias, também diversificam 
tão pouco entre todas as tribos que é difícil por essa circunstância fácies por onde possa 
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operar-se a menor discriminação.»
93
 Continuando a sua peroração acerca do negro, os 
dois portugueses reconhecem o pouco tempo disponível para tirarem ilacções acerca dos 
costumes das tribos africanas, agravada ainda pela dispersão dos elementos constantes 
nos seus diários: «ao baralharmo-nos, porém, agora entre as notas multiplicadas do 
diário, vemo-nos por tal modo confusos, achamo-nos entre elas tão estranhas 
indicações, que se torna quase impossível delimitar tribos e expor casualmente a sua 
proveniência».
94
 Deste passo, as «estranhas indicações» novamente aludem para as 
práticas obscurantistas, nomeadamente a feitiçaria, levando Capelo e Ivens a 
desclassificarem a diferença, tomando a parte pelo todo. Neste capítulo, os exploradores 
outrossim traçam um soturno retrato das qualidades das tribos lacustres, destarte 
fazendo um pequeno contraste com a generalidade de características semelhantes 
apontadas às diversas tribos africanas: «os homens da beira dos pântanos, os habitadores 
das aldeias lacustres, avelhentam-se com rapidez, são prematuramente senis, assim 
como os descendentes fracos, raquíticos, pálidos, tendo o abdómen proeminente, a 
figura curvada e os caracteres morais e intelectuais deprimidos e degradados.»
95
 A ideia 
subjacente a todo este capítulo dá conta da inferioridade do negro, encontrando os 
exploradores poucas diferenças entre tribos, as quais, existindo, apontam 
invariavelmente para aspectos negativos. Dispondo-se a comparar as diferenças inter-
tribais, Capelo e Ivens, no término do capítulo, ressalvam a dificuldade explicar tão 
espinhosa matéria, declarando a necessidade de «uma longa série de observações e 
cuidadoso estudo filológico»
96
 para poder adiantar-se alguma novidade. Uma possível 
interpretação para os exploradores não conseguirem estabelecer diferenças na diferença, 
passando o pleonasmo, resume-se na forma de um paradoxo: sendo reconhecida a 
diferença, os exploradores, munidos de poucas informações acerca dos povos com os 
quais se vão deparando, tendem a estabelecer a diferença pela semelhança de costumes. 
Esta situação agrava-se quando entram em consideração factores como a 
impossibilidade de, em tão curto espaço de tempo (7-14 dias) ser impossível encetar 
relações de amizade com os povos visitados, que permitam uma maior abrangência da  
análise produzida. De referir também que o pouco contacto agrava-se quando se 
considera a disposição dos exploradores portuguesas, logo no início da viagem, do 
acampamento da campanha ficar afastado da aldeia: «nada há melhor para evitar as 
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repetidas visitas de importunos e prevenir desgostos provenientes de querelas e 
complicações, frequentíssimas entre africanos, do que isolar-se o explorador e a sua 
gente em acampamento afastado das aldeias».
97
 
Seguindo os trâmites da viagem, após um intervalo de alguns capítulos, a 
questão do «fardo do homem branco» volta a surgir no capítulo XVIII, dedicado à 
caracterização dos efeitos da mosca tsé-tsé enquanto obstáculo ao avanço da expedição.  
Num sentido mais lato, os autores começam a prestar atenção às consequências nocivas 
deste insecto para o esforço de civilizar o africano: «campeando audaz por muitas das 
florestas da África central, a tsé-tsé não só tem sido e será por muito tempo um 
obstáculo à marcha da civilização, mas sem dúvida um factor importante para o estado 
de atraso do indígena das terras interiores, ou, pelo menos, para o modo de vida 
miserável que aí leva.»
98
 Ao longo da viagem, a tsé-tsé apresentar-se-á como um 
formidável desafio ao avanço da campanha para o interior, particularmente pelos efeitos 
que tem sobre os animais de carga que acompanhavam a caravana. 
Depois de novo hiato, os exploradores voltam a escrever, em termos gerais, 
acerca das características do negro, elogiando agora a sua capacidade de rapidamente 
recuperar das privações impostas pela fome: «o Negro, assim como cai rapidamente 
exausto de forças quando lhe falta o regular sustento, sobretudo o vegetal, também 
arriba depressa».
99
  
No entanto, as referências ao africano, devido às crescentes tribulações da 
viagem, começam a diminuir, passando Capelo e Ivens a dar uma maior atenção aos 
problemas da expedição propriamente dia, mormente o abastecimento de alimentos e a 
procura de caminhos e guias que livrem a campanha de ficar irremediavelmente perdida 
no sertão africano. Todavia, descrições como a da aventura de André Cabinda, elemento 
da expedição que durante a noite se aventurara fora do acampamento, mantêm-se. Os 
sucessos de André Cabinda proporcionam renovado ensejo para a evidenciação da 
tendência do negro para o exagero. As «coisas estupendas»
100
 nomeadas pelos autores 
que André viu, derivavam tanto da sua «coragem muito inferior à mediocridade vulgar», 
como à sua confusão acerca do «modo de viver dos elefantes» e ao exagero motivado 
pela «óptica do medo». Segundo Capelo e Ivens, André Cabinda divisou «numa 
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palmeira o gigantesco vulto de um destes animais» e, exagerando a nota, «afiançou 
mesmo vê-lo passear pelos troncos superiores, fazendo com a tromba vários gestos 
facetos!». O relato deste episódio, além de inverosímil, não encontra sustentação em 
nenhuma entrada dos diários de Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens, tratando-se 
porventura, de uma fabricação dos dois exploradores com o intuito de embelezarem a 
história ou darem motivo para expor novamente o exagero do negro em relação às 
informações por ele prestadas. Tal ilação tanto mais consubstanciada é pelo facto de, no 
mesmo período temporal (Dezembro de 1884), os aventureiros portugueses produzirem 
duas versões diferentes para o encontro com dois indígenas que encontraram no seu 
caminho: «”Cerca, agarra”, foram as ordens pronunciadas, e após um certo trabalho 
vieram os dois à nossa presença»
101
 Esta versão, presente no livro De Angola à 
contracosta, é contraditada pelos diários de Capelo («às 9:30 encontrámos dois pretos 
de Caponda, mas, como andam dispersos e afugentados com as guerras que lhes têm 
feito, não queriam vir à fala com receio de nós»
102
) e Ivens («Apenas nos avistaram os 
tristes fugiram espavoridos e só a muito custo de boas palavras e presentes, 
conseguimos aproximá-los»
103
). Do que fica exposto, depreende-se que a acção 
protagonizada pelos dois exploradores não teve uma carga de violência tão grande como 
se supõe a partir da leitura do livro oficial da sua viagem. 
 Os ecos de bélicos cenários acabarão por surgir no capítulo XXIV, no qual os 
exploradores abordam a presença de uma caravana africana vinda ou indo para uma 
guerra. A ulterior opinião formulada, revela a pouca conta em que os dois exploradores 
tinham o africano como soldado: «a verdade, porém, é que perto de nós estava grande 
número de gente, vinda ou em marcha para guerra: que vencida vingar-se-ia de nós por 
despeito, vencedora abusaria dessa vantagem para espoliar-nos».
104
 Querendo inquirir a 
razão dos movimentos junto ao acampamento, Capelo e Ivens avançam para a zona de 
onde provinha o ruído, deixando algumas farpas para o comportamento dos elementos 
da sua campanha, tentando novamente demonstrar a falta de coragem do negro: «íamos 
alfim saber o motivo; talvez protecção, reflectiam muitos, sem dúvida ficar prisioneiros, 
arrazoavam alguns em aparte, e como em quase todas as circunstâncias sérias, 
camarada negro lá foi titubeante e cheio de receio.»
105
 Os aventureiros acabarão por 
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descobrir que o ruído vinha das aldeias em redor, situação que constitui um motivo de 
surpresa, uma vez que pensavam estar numa zona desabitada.  
 Mais à frente, no capítulo XXVII, os exploradores abordam de forma mais 
detida o tema das aldeias, sobretudo para referir a efemeridade das construções, 
proporcionando-se nova oportunidade para criticar o negro:  
 
«O deserto volvera a cercar-nos; sem embargo, devia esta terra em 
remotos tempos ter sido povoada de libatas numerosas, de que não encontrámos 
vestígios, mas a prova evidente existe nas árvores outrora cortadas em grande 
número a 1 metro de altura do solo, que mais tarde rebentaram, ficando o grosso 
madeiro de baixo, sobrepujado por delgadas hastes, único vestígio que de si 
deixa o Africano, ele que coisa alguma constrói de perdurável.»
106 
 
No diário de Roberto Ivens mais algumas palavras são adiantadas em relação ao 
estado das habitações do africano, entroncando o autor esta questão na condição, para 
ele miserável, do negro em África: «a mísera cubata tiram dela em pouco tempo partido 
a chuva e a força vegetativa. Quão mísera é a condição do africano! Ainda hoje tivemos 
ocasião de considerar sobre isso».
107
 Assim, o «fardo do homem branco» passaria 
igualmente pela construção de habitações sólidas, destacada que estava a incapacidade 
do negro para estabelecer perenes aldeamentos. No fundo, esta crítica visava ainda o 
cariz nómada das populações do interior africano, motivado pelo esgotamento dos 
recursos à disposição dessas populações no local onde residiam e pela perseguição que 
era movida pelos europeus aos negros, com o intuito de venderem estes últimos como 
escravos ou, nesta época, contratados. O estabelecimento de missões civilizadoras, na 
sua grande maioria ligadas à religião, constituía outro poderoso argumento para o êxodo 
da população autóctone. Neste caso, os motivos prendiam-se com a intolerância 
religiosa de católicos e protestantes, como é ilustrado no livro de Chinua Achebe, 
Quando Tudo se Desmorona, incapazes de aceitarem as tradições religiosas do africano. 
Neste registo, a superstição mantinha-se como o principal obstáculo à civilização 
do africano. Durante a campanha de Capelo e Ivens, são recorrentes os episódios em 
que está presente a crítica aos rituais do negro ou aos seus medos, como é visível num 
excerto do mesmo capítulo XXVII: «era de ver o espanto dos nossos quando lhes 
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anunciámos, pela tarde, que a Lua nasceria tapada e só depois de alta envergaria o seu 
manto prateado. Se até ali feitiço de branco era o melhor, agora feitiço de branco tinha 
diabo!»
108
 Este tipo de relato não é novo, bastando atentar nas páginas de Tucídides na 
sua História da Guerra do Peloponeso:  
 
«Finalmente, estava tudo pronto e os navios prestes a fazerem-se ao mar 
quando teve lugar um eclipse da lua, a qual estava, então, na fase de lua cheia. 
A maior parte dos Atenienses, profundamente impressionados com esta 
ocorrência, passou a exigir dos estrategas que se adiasse o movimento. Nícias, 
que era bastante dado a adivinhações e práticas desse tipo, recusou-se, a partir 
desse momento, a considerar, sequer, a hipótese de seguirem viagem enquanto 
não decorressem os três vezes nove dias prescritos pelos oráculos.»
109
  
 
Ainda acerca da superstição do negro, os exploradores portugueses já haviam no 
livro da sua anterior viagem (De Benguela às Terras de Iaca)  abordado o tema, 
ligando-o com a aparente falta de religião do africano: «não considerando o feiticismo 
como uma forma de religião, a que nem mesmo cabe o nome de culto de substâncias 
materiais, persistimos em sustentar que o negro nenhuma possui.»
110
 Desconsiderando 
as crenças do Outro, alegando que estas baseavam-se em rituais de feitiçaria, os dois 
aventureiros demonstram a sua incapacidade de considerar a problemática religiosa 
através de outro prisma, fundado na relativização da sua própria experiência. 
 Dando outra dimensão ao problema religioso, verifica-se no mesmo capítulo do 
livro De Benguela às Terras de Iaca a incapacidade do negro, atribuída pelos 
exploradores, em sentir o amor, uma vez que não possuem nenhuma religião:  
 
«Acaso a preta ama ou pode amar no sentido elevado da palavra? Se ela 
amasse, se tivesse a consciência desse sublime sentimento, que nos abre na terra 
as portas do céu, manifestava-o em seus transportes, chegando mesmo a possuir 
uma crença, uma religião pois ao descortinar a felicidade compreenderia que 
algo de mais puro pode haver acima da material vida terrena.»
111
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A falta de sentimentos por parte do negro já havia sido, como se indicou 
anteriormente, tópico de peroração por parte de Capelo e Ivens no capítulo IV do livro 
De Angola à Contracosta. Voltando a esse livro, no capítulo XXVIII é narrado o 
episódio da descoberta de um trilho, por parte de Dionísio, um dos elementos da 
campanha, que terminava com os dias de angústia vividos no interior do continente, e 
que levaram os exploradores a considerar a expedição como perdida. Face à boa nova, 
Capelo e Ivens adoptam uma postura reservada, para que aos olhos dos negros não fosse 
estranhado o seu sentimentalismo: «a nossa comoção era tamanha que não caímos nos 
braços de Dionísio para evitar uma cena de efusão, sempre ridícula aos olhos do 
Africano, de si pouco propenso a tiradas de transporte, mas, ordenando a abertura de um 
fardo de fazenda, demos quanto lhe podíamos dar.»
112
 Do episódio reportado, 
compreende-se que os autores tentaram estabelecer uma forma de contacto que seguisse 
o padrão por eles identificado como pertencendo ao comportamento do negro. 
Recuperam, portanto, o exemplo da mãe de Mupei que, na presença do filho, após uma 
longa separação «oferecia-lhe o capital com que vinha negociar». Adoptando um 
comportamento que acreditavam ser o adequado à expressividade do africano, Capelo e 
Ivens mantinham-se coerentes com as atitudes por eles tomadas ao longo das suas 
jornadas africanas. Efectivamente, no livro De Benguela às Terras de Iaca, já haviam 
censurado os exploradores que pretendiam, no negro, «achar um marido sentimentalista 
como os da Europa». Afeitos à ideia de que o africano seria incapaz de ter sentimentos, 
os autores do livro evidenciaram ao longo da expedição uma atitude de afastamento em 
relação ao negro, ensaiando ténues aproximações no seu comportamento quando em 
causa estavam ideias por si preconcebidas. O caso acima enunciado é disso exemplo: ao 
assumirem uma postura semelhante àquela seguida pela mãe de Mupei, Capelo e Ivens 
tomam, fazem, por breves momentos, um esforço para se aproximarem do 
comportamento adoptado pelos africanos, apesar de, esse mesmo comportamento, ser 
fruto da própria interpretação dos dois aventureiros que, a partir de uma situação, 
limitaram-se a interpretá-la subjectivamente. 
Avançando a campanha pelo sertão, os problemas logísticos continuam a surgir, 
normalmente ligados à falta de provisões. No capítulo XXVIII, a sorte volta a proteger 
os exploradores, emboscando estes um indígena que lhes indica o caminho em direcção 
à libata mais próxima, de N’Tenque. Da descrição feita pelos aventureiros deste 
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episódio ressalta a violência dos procedimentos adoptados para com o indígena: «Não 
se fizeram esperar esperar as nossas previsões, e dez minutos depois, um negro, magro e 
feio, agarrado por mais de vinte, era trazido como um assassino à nossa presença.»
113
 O 
desenlace desta situação dar-se-á com o africano a dar informações que se confirmarão 
fidedignas, salvando a expedição, como reconheceriam Capelo e Ivens. Entretanto, os 
dois exploradores, obtendo as necessárias informações, não sabendo o que fazer do 
africano, encararam a hipótese de «amarrá-lo, guardando-o com sentinela à vista»
114
, 
propósito do qual desistiram por reconhecerem a imprudência de semelhante proceder 
de «quem como nós tanto dependia agora dos indígenas».
115
 Dependendo agora quase 
totalmente dos restantes companheiros de expedição, os dois portugueses refreiam seus 
excessos, abstendo-se de manter uma atitude consequente com o fardo da sua missão, de 
civilizar o negro, antes seguindo todos os conselhos que ajudem a caravana a retomar o 
caminho em direcção ao rio Zambeze. 
Chegando, portanto, à libata de N’Tenque, os dois aventureiros podem alfim 
satisfazer a sua necessidade de provisões. No entanto, a demora nas negociações e os 
preços pedidos pelos africanos deixam os exploradores indignados, como se constata a 
partir do seguinte excerto: «mas o Negro nunca tem pressa e, ladino negociante, 
sabendo que vínhamos esfaimados, começaram a pedir exageros pela mais pequena 
quimba de farinha de sorgo, que se tornava impossível satisfazê-los».
116
 
Paradoxalmente, os mesmos autores que anteriormente haviam criticado o desmazelo do 
africano em relação à terra onde habita, tendo o europeu a responsabilidade de lhe 
demonstrar as «vantagens a advir da cultura da terra», insurgem-se agora contra aqueles 
que protegem os seus interesses, procurando a maior margem de lucro possível. Capelo 
e Ivens apenas podem desabafar nas páginas do seu livro, afirmando que «ao Negro 
parece que lhe apraz ludibriar o Branco, lisonjeia-lhe isso, o seu amor-próprio, 
convence-se assim o triste que, enganando-nos, é tão esperto e tão feiticeiro como 
nós!»
117
 
Noutra vertente, ainda relacionada com o negócio e com o ludíbrio, os 
exploradores apresentam, no capítulo XXX, passado em Capinguira, uma bebida 
(Likago) que os africanos consideravam, segundo Capelo e Ivens, impeditiva do 
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adultério: «existia certa beberragem, ou, melhor, duas, de efeitos opostos, que, quando 
administrada às mulheres, tinha como consequência o sossegar o espírito dos maridos, 
por ter uma verdadeira acção profiláctica contra o adultério!»
118
 Tendo esta bebida o 
poder de imunizar as mulheres casadas contra outros pretendentes, a outra bebida a que 
os dois autores se referem seria o antídoto contra tal insensibilização da mulher e que só 
devia «ser do exclusivo conhecimento do esposo»
119
 Descontando o efeito da 
superstição e do ludíbrio, em que desta vez o africano é enganado e os autores assumem 
uma postura semelhante àquela que anteriormente haviam criticado, adoptando uma 
postura de superioridade intelectual por verem o negro laborar em erro, Capelo e Ivens 
deixam a seguinte consideração acerca daquela bebida, que «parece ser por ali usada 
com frequência, o que demonstra que o camarada negro é também egoísta, em meio do 
seu pequeno serralho».
120
 O «fardo do homem branco» estaria, neste caso, facilitado 
pela semelhança de comportamento entre negro e branco, coincidindo suas posições em 
torno da questão do adultério, ao mostrar-se o negro «também egoísta». 
Mas o fardo do homem branco» está a terminar para os exploradores 
portugueses, como se torna evidente a partir do mesmo capítulo XXX, quando 
começam a surgir as primeiras indicações de que a expedição está a chegar ao fim: 
«habitantes de aldeias e povoados vinham ao caminho observar a caravana, que em 
linha, com o roto pendão nacional à frente, se dirigia para o oceano».
121
 Esta imagem, 
bastante eloquente em relação àquilo que eram as dificuldades experimentadas pelo 
homem branco na civilização do continente africano, é consubstanciada com a descrição 
de quem observa a passagem da caravana: «vem do Cafué, diziam uns; de Ulala, 
acrescentavam outros; de longe, diziam alguns; do outro mundo, aditou um mais 
atilado».
122
 O remate a este retrato é dado pelos autores, ao afirmarem que «após a 
tristeza tumular de meses volvíamos de novo ao mundo.»
123
 
Eventualmente, a expedição atinge os objectivos propostos e é já no Zumbo, na 
província de Tete, em Moçambique, que os exploradores continuam a tecer 
considerações acerca do «fardo do homem branco». Neste caso, ao invés do sucedido 
anteriormente, Capelo e Ivens levam este sentimento por uma nova direcção, incidindo 
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agora no turista europeu a sua análise, ao contrastar a sua falta de experiência no sertão 
com a aquela detida pelos habitantes de África:  
 
«Estávamos perante homens afeitos ao viver das selvas, únicos capazes 
de compreender e apreciar o que lá se passa, a quem apraz dizer e contar, na 
certeza de que se é entendido, enquanto que as damas e os  engravatados 
senhores que na tolda do navio escutam a narração da mais singela peripécia são 
auditores indiferentes, aos quais nem é fácil aproximar a ideia do perigo.»
124 
 
Numa curiosa reviravolta, o «fardo do homem branco» passa a ser também o 
«fardo do explorador branco», incapaz de obter a compreensão dos seus pares europeus 
que, «mirando o viajante dos pés à cabeça, calculam-no talvez mui próximo do modo de 
ser selvagem»
125
 Este sentimento torna-se mais visível no capítulo XXXI, quando 
Capelo e Ivens reconhecem que, ao ver o cozinheiro arrumar a loiça utilizada durante a 
campanha, tiveram «um assomo de saudade das selvas do Lualaba».
126
 Todavia, o apelo 
da Europa começa a fazer-se sentir: «o pensamento e o brilho da civilização europeia 
começaram de exercer em nós a sua fatal influência, arrastando-nos.»
127
 O fardo do 
homem branco estava ultrapassado e, para Capelo e Ivens, «tudo concorria para acalmar 
e esquecer os sofrimentos da nossa vida atormentada».
128
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
124
 Idem, p. 208 
125
 Idem, p. 208 
126
 Idem, p. 215 
127
 Idem, p. 215 
128
 Idem, p. 216 
 
 
68 
 
3.3.2. Carregadores 
 
 Iniciando agora a análise da relação dos exploradores com os carregadores, 
procura-se ir de encontro aos aspectos mais particulares das ideias anteriormente 
formuladas, aquando do subcapítulo dedicado ao «fardo do homem branco».  
 Logo no primeiro capítulo do livro De Angola à Contracosta principia a 
descrição das tribulações sofridas pelos dois exploradores, que lamentam ter de 
proceder àquilo que consideram a «tarefa mais aborrecida e enfadonha»
129
, a do 
engajamento de pessoal para a expedição. Efectivamente, no diário de Roberto Ivens 
encontra-se um relato da má impressão que haviam causado no autor os elementos 
agremiados para iniciar a viagem: «Eram, pela maior parte, gente mal escolhida, 
mulheres, crianças, alguns emagrecidos¸ alguns emagrecidos, outros adoentados, enfim, 
uma leva feita descuidosamente pelo Hermenegildo, fiado na boa-fé dos contratadores, 
e na impossibilidade de o enganarem»
130
 Retornando ao livro De Angola à Contracosta, 
os aventureiros realçam, eivados de certo pessimismo antropológico, a fatalidade dos 
problemas relacionados com a contratação de pessoal para fazer face a uma jornada tão 
longa pelo continente africano, aludindo ainda para o facto de que «nenhum explorador 
pôde ainda isentar-se deles»
131
. Comprovando esta afirmação, encontram-se 
invariavelmente nos livros de outros autores o mesmo desânimo na obtenção de 
elementos para a campanha, como o expressa Verney Lovett Cameron nas páginas do 
seu livro Across Africa:  
 
«Bombay was commissioned to find us thirty good men and true, to be 
our soldiers, servants, and donkey-drivers. He promised all diligence and 
obedience (…). I afterward learned that he picked up his men anywhere in the 
bazaar, and a motley crew they proved.»
132
  
 
 Nesta vertente ainda, da contratação de pessoal, Capelo e Ivens, no II capítulo, 
relevam a incapacidade do negro para se manter à altura dos compromissos assumidos 
contratualmente, notando que « nada lhe importa depois de engajado e de recebidos os 
adiantamentos; o mesmo volumoso material, cuja organização auxiliou durante dias, 
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tem para ele um valor secundário»
133
. Remetendo mais adiante para as páginas de Henry 
Stanley a propósito da fuga dos seus próprios carregadores, bem como os de Cameron e 
Livingstone nas suas viagens, Capelo e Ivens pretendem demonstrar a inelutabilidade 
do facto, dando, posteriormente, o mote para o sucesso da expedição: «se em tirocínio 
anterior não conseguiu dominar de algum modo o indígena nesta quadra dos seus 
trabalhos, pode convencer-se de que pouco fará, não lhe sendo também possível a 
convivência com eles.»
134
 O foco é claro: para levar uma expedição a bom porto, é 
necessário ter pulso de ferro, sendo necessário ao explorador refrear os seus ímpetos de 
humanidade para com o negro, o qual, aparentemente, só obedeceria à lei do chicote. 
Henry Stanley, sintomaticamente apresentado como «porta-voz» das dificuldades 
apresentadas na junção de efectivos para o início de uma campanha, tornara-se 
precisamente conhecido pela sua ferocidade no trato com o negro, granjeando-lhe a 
mesma ferocidade o epíteto de Bula Matari, «esmagador de pedras» em suaíli. O rude 
carácter de Stanley, determinado em superar a mínima contrariedade pela força, torná-
lo-ia o exemplo arquetípico do explorador africano em finais do século XIX. A 
literatura, porém, através do livro Coração das Trevas, de Joseph Conrad, haveria de 
condenar, a posteriori, os métodos utilizados, nos quais os fins justificavam os meios.  
 Estando a expedição ainda numa fase preliminar, Capelo e Ivens já vão 
alinhavando, através de alusões subtis os traços característicos dos membros da 
campanha: 
 
«Por cima da tolda, em confuso burburinho, agitam-se todos os nossos 
companheiros de cor, ora escancarando os últimos bocejos, ora espreguiçando 
os membros envolvidos em panos multicolores, com ar de despreocupados, 
quando o toque da corneta para a ração da aguardente os arrancou à 
inconsciente tarefa.»
135 
 
Esta descrição é elucidativa daquilo que era o pensamento dos autores em 
relação aos seus companheiros de viagem: indolentes, indiferentes, apenas retirados da 
sua letargia pelo efeito da cobiça, normalmente associada a algo que aponta para um 
carácter vicioso, como é, neste caso, a aguardente. O negro enquanto ser amesquinhado 
pela bebida, e particularmente pela aguardente e pela cachaça, foi, de resto, um tema 
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recorrente na literatura e nos estudos sociológicos até meados do século XX. Pierre 
Denis, por exemplo, no seu livro O Brasil no Século XX, retrata o negro da seguinte 
forma:  
 
«O negro trabalha somente para comprar aguardente, e é com 
generosas distribuições de aguardente que o fazendeiro estimula a 
fidelidade do seu pessoal. Assisti a uma dessas distribuições; causou-me 
uma verdadeira impressão de horror ver a quantidade de álcool 
absorvida pelos adultos e até pelas crianças.»
136 
 
Iniciando a campanha a partir de Pinda, Capelo e Ivens afirmam que um dos 
factores que presidiu à escolha daquela localidade foi o de levarem negros contratados 
no sul de Angola. Situando-se Pinda no norte, a medida haveria de evitar deserções por 
parte do pessoal, acentuando-se novamente a desconfiança dos portugueses nos 
elementos que compunham a sua caravana. Neste ponto da expedição, os esforços dos 
dois aventureiros concentram-se no captar simpatias junto dos negros ao seu serviço, 
resultando, todavia, tal esforço inútil: «apesar de todo o esforço de  para, sem rigor ou 
prepotência, torná-los de selvagens em homens, eles, enganando-nos, tudo iam 
comprometendo».
137
 Numa entrada do diário de Ivens, datada de 22 de Março de 1884, 
é evidente o descontentamento que começa a grassar entre exploradores e membros da 
expedição: 
 
«Nada há de mais difícil em África do que arrancar uma 
comitiva a caminho do sertão. Por melhor que se tratem os indígenas 
contratados, por maiores promessas, que se lhes façam, tudo esbarra 
perante a repugnância em trabalhar, perante a relaxada apatia desta 
canalha. Cães, miseráveis, hão-de e devem fatalmente desaparecer de 
pôr-se em contacto com o homem branco».
138 
 
Este desabafo tem nos acontecimentos desse dia a sua explicação: quarenta e 
cinco homens haviam desertado. A explicação para tão massiva fuga deve-se, antes de 
mais, à dureza do percurso, às más condições de alimentação e à desconfiança dos 
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exploradores em relação ao negro. No diário, o relato de Ivens transparece o 
ressentimento pela atitude dos carregadores, que haviam levado algum material, como 
fardos de fazenda, cartuchame e armas: «cães, velhacos, quem lhes pudera arrancar a 
pele da nuca aos tacões. Atrás de tempo, tempo vem. Vou partir na cola dos ladrões.»
139
 
A perseguição movida por Ivens prolongar-se-á por seis dias, capturando dezassete dos 
fugitivos sem que entre no relato a punição decretada aos membros recalcitrantes da 
comitiva: «ao cabo de duas horas dava com eles, que ao verem-me inesperadamente, 
fugiram espavoridos, metendo-se por quantos buracos encontravam nas rochas; e às 4 
horas estava de volta com 17»
140
 No livro De Angola à Contracosta os autores 
complementam o relato com a descrição da captura, dando conta da morte de dois dos 
fugitivos devido ao cansaço: «(…) lá haviam marcado o rastro da sua passagem com os 
cadáveres de dois companheiros mortos pela fadiga.»
141
 
No capítulo VI, o ambiente no seio da expedição é de maior tranquilidade, 
segundo reportam os autores no seu livro. Depois da deserção em massa, Capelo e Ivens 
optam pela ocultação de informações acerca do destino último da campanha:  
 
«o segredo, pois, era a alma do negócio, urgindo evitar a todo o 
transe confidências e expansões, para não ver reproduzir a estranha cena 
que as notas sonoras da trombeta de Jericó provocaram, isto é, o 
desabamento completo do nosso edifício à mais pequena frase de 
revelação!»
142 
 
Esta nova atitude perante os membros da expedição denota, uma vez mais, a 
dificuldade de comunicação entre os dois aventureiros portugueses e o resto da 
comitiva. A omissão dos detalhes relativos ao avanço da campanha, escudando-se os 
autores em vagas respostas, remetendo para «simples digressões no distrito»
143
 acentua 
a menorização que é produzida, ao longo de toda a obra, do africano. A sua indolência, 
cobardia ou astúcia poderiam, aos olhos dos exploradores, comprometer o esforço 
despendido por eles. A paz que se vivia agora não impedia, no entanto, que os 
carregadores, agora isoladamente, decidissem empreender novas fugas: «(…) um dos 
carregadores, cogitando sobre as vicissitudes da vida, e crendo que o melhor que tinha a 
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fazer era aliviar-nos do exagerado carrego, partiu, roubando a carga de missanga que 
transportava.»
144
  
À medida que o tempo vai passando, verifica-se também uma aproximação entre 
os desejos dos exploradores e dos carregadores. Capelo e Ivens, compreendendo a sua 
total dependência dos carregadores para levar a expedição a bom termo, deixam cair por 
terra determinados objectivos em prol da manutenção de um ambiente propício à 
cooperação entre todos. Tal mudança de atitude é realçada no capítulo VII, a propósito 
da exploração de certo percurso do rio Cunene: «desde que nos aproximámos do 
Humbe, começou a acalentar-nos a ideia de fazer uma exploração a esse misterioso 
curso do Cunene inferior (…)»145 Todavia, este desígnio não será materializado, pois, 
como os dois autores reconhecem, os restantes elementos da caravana pareciam pouco 
interessados em empreender tão perigoso projecto: 
 
«A nossa gente, porém, não possuindo pelo Cunene a mesma 
admiração e interesse que nós, mal suspeitaram do caso, tocaram a 
rebate os receios! 
(…) Convencidos de que qualquer tentativa no sentido de 
explorar o rio só podia acarretar-nos desgostos e comprometer a nossa 
situação, entendemos necessário abandonar o projecto para sempre, 
deixando a outros o gosto de resolvê-lo (…)»146  
 
Ainda no capítulo VII, os carregadores voltam a ser assunto da narrativa, desta 
vez motivado pela curiosidade de Capelo e Ivens em relação ao facto de quatro 
carregadores contratados naquela região ingerirem couro como se alimento fosse: 
«apenas reunidos uns poucos de bocados, punham-nos ao fogo, e, logo que começavam 
a encarquilhar-se, deitavam-nos para o chão e, assentando-lhes quatro ou seis pancadas 
para amolecerem, mesmo cheios de terra os ingeriam.» A descrição, rematada com um 
«nem na retirada da Rússia!», aludindo à retirada do Grande Armée de Napoleão 
Bonaparte, em 1812, configura uma atitude de escárnio para com o Outro, censurável 
quando se pensa que os autores da mesma encontravam-se em território africano com o 
intuito de abrir os caminhos da civilização. Tendo os exploradores, como se observou 
no subcapítulo anterior, apostado no exemplo do branco como salutar para a educação 
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do africano, é incompreensível que vertam para as páginas do seu livro esta situação, 
sintomática do seu próprio falhanço enquanto elementos civilizadores, já que, no 
seguimento da descrição, nenhuma referência se encontra em favor de uma mudança de 
atitudes por parte dos visados neste retrato. Ademais, esta narrativa espelha as 
dificuldades vividas pelos carregadores, encerrando semelhanças com outra produzida 
literariamente, por Joseph Conrad, no seu livro Coração das Trevas: 
 
«Quanto ao resto, a única coisa de comer – embora não 
parecesse minimamente comestível – que vi em seu poder foram alguns 
bocados de uma mistela qualquer parecida com massa meio cozida, de 
um tom alfazema sujo, que conservavam embrulhada em folhas, e de 
vez em quando metiam na boca, mas em pedaços tão pequenos que 
pareciam fazê-lo mais por uma questão de aparência do que com algum 
propósito sério de se alimentarem.»
147 
 
O contraste entre as duas descrições, a de Marlow e de Capelo e Ivens, é feita a 
partir das conclusões a que um e outros chegam. Enquanto que os exploradores 
portugueses tentam aligeirar o quadro de privações vivido pelos carregadores com o 
recurso ao humor, a personagem da novela de Conrad fica surpreendida ante a 
passividade dos negros, especulando acerca de motins e de inclinações canibais que 
pudessem saciar a sua fome, dado o frágil equilíbrio de forças existente entre europeus e 
africanos na respectiva comitiva:  
 
«Por que motivo não se atiravam a nós – no fim de contas, a 
proporção era de trinta para cinco - , em nome de todos os 
atormentadores demónios da fome, e enchiam bem a barriga, para 
variar, é uma coisa que me espanta, agora que penso nisso.»
148 
 
 Avançando a narrativa, registam-se outros casos de fugas de membros isolados 
ou de grupos específicos dentro da expedição, como foi o caso da evasão protagonizada 
pelos ganguelas: «a 9 de Julho pudemos evitar a fuga de alguns companheiros 
ganguelas, o que nos trouxe muitos dias em sobressalto, sendo necessário conduzi-los 
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debaixo de escolta.»
149
 Esta fuga constituirá o prelúdio de uma outra, bastante mais 
grave, uma vez que colectiva: 
 
«Noite terrível foi essa, em que tivemos de largar fogo a uma 
enorme floresta, na esperança de ver ou cercar aqueles que nela 
suspeitávamos escondidos, e em que, de carabina em punho com os 
restantes que se conservaram fiéis, percorremos em caça da diabólica 
turma por meio de matas em chamas e troncos esbraseados, jogando 
como loucos uma cartada de vida ou morte!»
150
 
 
 Capelo e Ivens, em presença de nova fuga, lamentam o comportamento dos 
carregadores, afirmando que «o tratamento sempre bondoso e indulgente pagava-nos 
essa coorte de ingratos com a perfídia, se não como o roubo.»
151
 O ambiente torna-se 
novamente tenso, após o debelar da tentativa de evasão: «a gente, desanimada, seguia 
emudecida, como se a levássemos para o cadafalso, imprimindo com esta disposição um 
ar estranhamente tétrico a tudo quanto nos cercava.»
152
 Complementando esta lúgubre 
imagem, no capítulo X os autores escrevem: «fomes, sedes, desertos, alternavam-se 
sistematicamente para produzirem o seu máximo efeito no espírito da desnorteada 
caravana»
153
. Acumulando-se os problemas, os exploradores começam a ter problemas 
para controlar os elementos da expedição, face ao cenário desolador causado pela fome: 
«a caravana tornara-se agora num bando de salteadores, e pela noite, abalando pelo 
escuro, lá foram numa razia roubar quanto encontrassem, sem que nós tivéssemos a 
coragem de os impedir.»
154
 Prosseguindo a caravana, são dadas novas informações 
acerca de fugas de carregadores: 
  
«”Mais um homem fugiu em viagem!”  
Era estupendo como  em plena África central, tão longe de sua terra, 
estes miseráveis abandonavam o campo e, impelidos pela fome, iam buscar 
talvez a escravidão entre estranhos».
155
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As descrições presentes nesta parte da obra apresentam semelhanças com uma 
passagem do livro Coração das Trevas, de Joseph Conrad, onde o autor, inspirado nas 
obras dos exploradores europeus do continente africano, põe a personagem principal do 
livro, Marlow, a narrar a sua experiência com os carregadores, e de como estes se 
recusavam a transportar o seu companheiro branco de viagem, que havia adoecido a 
meio da expedição: «Como pesava mais de cem quilos, tive discussões intermináveis 
com os carregadores. Recusavam-se a transportá-lo, fugiam, escapavam-se com as suas 
cargas durante a noite. Um autêntico motim.»
156
 
Marlow tentará repor a normalidade, fazendo «um discurso inglês por gestos, 
dos quais nem um escapou aos sessenta pares de olhos que tinha diante de mim».
157
 A 
realidade, entretanto, demonstra que os seus esforços tinham sido em vão: 
 
«(…) verifiquei que fora tudo em vão, ao deparar com uma grande 
trapalhada numa moita: homem, rede, gemidos, mantas, horrores. A pesada vara 
arrancara a pele do nariz do desgraçado. Ele estava ansioso por que eu matasse 
alguém, mas não havia nem sombra de qualquer carregador nas imediações.»
158
 
 
A dificuldade em estancar o ritmo das fugas expunha o fracasso de Capelo e 
Ivens em ganhar a confiança dos seus subordinados, levando-os, invariavelmente, a 
produzir os mesmos desabafos aquando da realização das evasões: «Era uma nevrose, 
uma verdadeira loucura, a ideia de fugir, e apenas qualquer se lembrava de tal, logo dois 
ou três o imitavam (…)»159 Mas esta «nevrose colectiva» baseava-se, como já foi 
escrito, na desconfiança existente entre os dois lados, ou não dessem os autores conta 
dessa suspeita que pairava na mente dos carregadores:  
 
«(…) olhavam-nos como ignorantes, homens desafeitos ao mato, não 
acreditando que íamos de rumo para o Liambai, onde lhe assegurávamos que se 
encontraria mantimento, e só convencidos de que os impelíamos a uma perda 
certa.»
160
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A crónica falta de alimentos pode ser avançada como uma das explicações para 
as constantes fugas registadas, aliada a uma dieta que primava pela pouca diversidade 
conferida aos alimentos ingeridos, reconhecendo os aventureiros portugueses a carne 
como única fonte de alimentação da expedição durante um longo período de tempo: 
 
«Depois de muito tempo que a alimentação da caravana era 
exclusivamente constituída pela carne. Por esse motivo começámos a notar 
entre a gente fenómenos estranhos de fraqueza, cuja causa a princípio 
desconhecíamos.»
161
 
 
Os efeitos de uma alimentação pobre levam os exploradores a refrearem os seus 
ímpetos, entendendo por bem realizar uma paragem, para que a comitiva possa 
descansar. Igualmente discernível como um comportamento sujeito a um padrão, 
quando a expedição defronta-se com dificuldades que vão muito além dos próprios 
limites concebidos por Capelo e Ivens, estes optam por atender aos desejos dos 
elementos da caravana, tentando minorar assim as probabilidades de um motim ou de 
uma fuga em massa. Todavia, se esta postura concita ao aplacar dos ânimos dos 
membros da caravana, produz nos autores a decepção de não poder continuar em frente, 
lamentando o tempo perdido: 
 
«Os vultos esqueléticos dos carregadores inspiravam compaixão tal que 
não ousávamos insistir para prosseguirem, e, descansando a miúdo no trajecto 
de uma jornada, víamos tristemente decorrer o tempo sem o podermos 
aproveitar.»
162
 
 
O problema da subnutrição agrava-se, dando conta os exploradores do problema 
que «mais tarde havia de arremessar muita gente para o sepulcro».
163
 Este problema 
começava  a produzir os seus efeitos através de «sintomas de cansaço, a que logo seguia 
magreza esquelética, ligeiros tremores e tendência para a abstracção».
164
 Não 
conseguindo determinar as causas exactas para o sucedido, os dois aventureiros 
atribuíam este estado « a uma sorte de meningite cerebrorraquidiana, que teria a sua 
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origem na insolação, na fadiga, mau alimento e sobretudo no hábito de muitas das 
vítimas trazerem a carga com frequência à cabeça»
165
. As precárias condições a que 
estavam submetidos os carregadores durante a expedição seriam, no entanto, o principal 
factor, já anteriormente reconhecendo os exploradores que a alimentação dos elementos 
da caravana era muito pobre. Juntando este problema às marchas forçadas, impostas 
pela necessidade de cumprir os prazos da expedição, o agudizar das dificuldades torna-
se compreensível. Relatos de fome eram, de resto, apanágio de todas as campanhas pelo 
interior africano, como se infere do seguinte excerto do livro Across Africa, de 
Cameron: «(…) my men and myself frequently suffered severely from hunger, the 
people only consenting to sell provisions for slaves, cloth, and gunpowder, none of 
which I could give them.»
166
 
O dilema proporcionado pela fome e pela fadiga continuará presente na mente 
dos exploradores, uma vez que Capelo e Ivens continuam a anteceder o seu desejo de 
avançar com as descrições onde a fome permanecia como principal entrave ao 
concretizar dos objectivos: 
 
«(…) mirávamos em volta os vultos tisnados dos nossos companheiros 
de infortúnio, e ao vê-los pacificamente adormecidos, tendo apenas no crepitar 
das fogueiras uma barreira às famintas goelas que de longe os apetecem, 
reflectíamos na miséria da nossa situação, para depois, contemplando o astro da 
noite, dirigirmos pungente saudade para a distância ainda a percorrer.»
167
 
 
O quadro mantém-se sem alterações significativas no capítulo XIII, intitulado 
«No Vale de Barotze». Aflora à narrativa uma nova descrição do ambiente vivido na 
caravana, a qual reveste alguns pontos de contacto com outras formuladas no livro 
Coração das Trevas. No episódio descrito pelos aventureiros portugueses, a acção 
centra-se na preparação da carne das presas, caçadas durante o dia: 
 
«Quem observasse pela noite  nesse acampamento, iluminados pela luz 
avermelhada das fogueiras, dezenas de homens de facas em punho e de aspecto 
patibular, rodando as peças de caça, extraindo aqui as vísceras de uma zebra 
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(…), esfolando além um gnu (…); mais julgaria estar entre canibais do que 
entre homens ao serviço da causa da ciência e dirigidos por europeus!»
168
 
 
E, no Coração das Trevas: 
 
«Tinham, por certo, trazido alguma carne de hipopótamo putrefacta, que 
de qualquer modo não podia ter durado muito, mesmo que os peregrinos não 
tivessem atirado uma boa quantidade dela pela borda fora, no meio de uma 
escandalosa algazarra.»
169
 
 
Pese embora o contraste entre a carne de animais caçados na véspera e da carne 
de hipopótamo em avançado estado de decomposição, a ligação surge pelas reflexões 
advindas das situações, constituindo a descrição das mesmas uma justificação para a 
entrada de outras considerações no retrato alinhavado. No caso de Capelo e Ivens, 
pretende-se equipar o episódio a práticas de canibalismo, algo que também sucede no 
Coração das Trevas, mas como prelúdio ao episódio da carne de hipopótamo: 
 
«”Apanhe-o”, disse, breve e seco, com um arregalar de olhos raiados de 
sangue e uma cintilação de dentes aguçados. “Apanhe ele. Dê ele a nós.” “A 
vocês? Que fariam com eles? Comíamos ele”, respondeu, sucinto e apoiando os 
cotovelos na amurada (…)»170 
 
Esta cena, protagonizada por Marlow e o capataz dos negros contratados, releva 
também o canibalismo, embora neste caso sirva como prelúdio para a explicação das 
parcas condições alimentares a que os negros estão sujeitos, ao contrário de Capelo e 
Ivens, dos quais deriva uma leitura mais focada no comportamento inato que atribuem 
aos africanos, o de serem canibais, ao verem a forma como preparam as presas caçadas 
na véspera. No entanto, os dois episódios acercam-se das mesmas conclusões, 
remetendo para a perda do discernimento, embora no Coração das Trevas essa perda 
seja directamente associada ao narrador, Marlow («não é possível inalar o cheiro de 
hipopótamo morto enquanto estamos acordados, a dormir ou a comer e, ao mesmo 
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tempo, conservar o nosso precário domínio sobre a existência»
171
), enquanto que no 
livro De Angola à Contracosta a análise incida apenas sobre os carregadores: 
 
«Nós mesmos, de há muito habituados a estas cenas,  quando a meio 
deste movimento atentávamos nos actos dos nossos companheiros (…), não 
podíamos deixar de reflectir quanto o homem se rebaixa ao nível da 
animalidade sempre que a falta de recursos o obriga à luta para alimentar-se; e 
quanto o infeliz perde da superioridade e se apresenta aos olhos do investigador 
como o mais vil e desprezível dos irracionais.»
172
 
 
No capítulo XV (De Libonta ao Cabompo), os autores dão novas informações 
sobre o ambiente vivido na caravana. Da descrição efectuada, verifica-se que o tom dos 
exploradores começa por ser alegre e vai decrescendo até capturar o ambiente soturno 
que aflige a expedição. Esta ocorrência pode ser explicada com a divisão deste episódio 
em dois. Na primeira parte, Capelo e Ivens dão conta das suas expectativas, enquanto 
que na segunda parte debruçam-se sobre as preocupações dos carregadores. Assim, na 
primeira parte os autores tratam da situação vivida em termos bastante favoráveis a um 
desenlace positivo da campanha, apesar de já darem conta do contraste com as 
expectativas dos carregadores: 
 
«Grande era a alegria que nos animava por essas chanas alagadas, afora 
a ideia dos problemas que breve se nos podiam deparar; mas, se havia exagero 
em a nossa satisfação, tremendo era o receio e o susto de quem nos 
acompanhava.»
173
 
 
A desconfiança existente entre carregadores e exploradores, nunca inteiramente 
ultrapassada, volta a encontrar neste ponto um novo ensejo para vir à tona. Capelo e 
Ivens são claros quando se referem à forma como eram vistos pelos restantes membros 
da comitiva («consideravam-se envolvidos na mais estupenda das empresas, olhando-
nos como uns loucos a correr para a morte certa!»
174
), deixando ainda informações 
acerca dos boatos que circulavam na comitiva: «vagos rumores corriam entre a 
caravana, chegando a afiançar-se que procurávamos caminho para Portugal por meio 
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das matas africanas (…)».175 Neste ponto, surge outra vez o contraste entre as 
esperanças dos exploradores e a realidade que têm pela frente, em face da desconfiança 
que os africanos votam aos seus projectos. Esta situação aumenta os níveis de tensão 
entre os aventureiros e os carregadores: 
 
«e como o espectador retardatário, após um quadro final em mágica de 
vulto, tropeça, ao ténue brilho dos últimos lumes (…), topávamos irritados nos 
receios dos nossos companheiros, como barreira que nos separava dos sonhos 
de cada instante 
-Sabem ou não sabem para onde se dirigem? – dizia um mais atilado. –
Se sabem, porque o ocultam? Se ignoram, para que prosseguem? 
E nós, calando as explosões comunicativas, conservávamo-nos num 
silêncio impertinente, que os trazia na mais completa perplexidade.»
176
 
 
A estratégia de sigilo, adoptada por Capelo e Ivens, mantinha-se, embora os 
resultados acabassem por ser os mesmos, uma vez que a sua autoridade principiava a 
ficar minada pelas questões colocadas pelos membros da caravana. A desconfiança 
nunca será superada, admitindo os exploradores que depois das habituais tarefas 
(compra de pombé nas aldeias, abate de bois, distribuição de fazenda por entre os 
carregadores), «recaía o acampamento no tétrico silêncio do costume»
177
, o qual só era 
interrompido à noite, devido à própria iniciativa de Capelo e Ivens, que impunham 
momentos de lazer, por forma a aliviar o ambiente pesado junto da comitiva: «dançava-
se pela noite, apesar das misérias que nos rodeavam, e isso porque o ordenávamos».
178
 
Prosseguindo a campanha, o cenário de horrores vai lentamente degradando 
qualquer esperança, passando os autores a ideia de um ambiente de desolação em torno 
da marcha efectuada pelo interior do continente africano, ressoando, novamente, os 
devaneios de práticas canibais, velado temor sentido por Capelo e Ivens: 
 
«Espécie de marcha fúnebre, repetimos, em que a suspeita da morte 
arrastava a caravana em tétrico silêncio, (…) em que, enfim, a ideia da própria 
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conservação havia varrido todo o sentimento de caridade, e uma provação mais 
bastaria talvez para iniciar as hediondas cenas de desenfreado canibalismo!»
179
 
 
Os exploradores começam a sentir o peso dos insucessos, insinuando-se nas suas 
páginas pensamentos onde o sentimento de culpa está latente, como se depreende da 
seguinte transcrição: «(…)e escutando esse coro, que nos parecia um lamento de 
condenados pedindo a sua redenção, marejavam-se-nos os olhos de lágrimas, convictos 
de sermos os únicos culpados de tão grandes desgraças.»
180
 
No volume II do livro De Angola à Contracosta, as referências ao ambiente 
vivido na caravana começam a ser mais esporádicas. Efectivamente, o avanço da 
expedição leva os exploradores a repetirem as mesmas preocupações e a replicarem 
idênticas estratégias, como se depreende do trecho seguinte, onde, malgrado a oposição 
do resto da comitiva, Capelo e Ivens permanecem firmes no seu plano: «tudo nos levava 
ou impelia para oriente, e embora a gente em massa manifestasse inteira repugnância 
em prosseguir nesse sentido, assim se decidiu (…)»181 
No seguimento da expedição, aparecem mais relatos de deserções, os quais 
poder-se-ão associar à vontade dos exploradores avançarem para o interior, 
independentemente da vontade expressa pelos restantes elementos da caravana: 
«começara de novo a nevrose da deserção, causa de graves e constantes embaraços, e, 
ao abeirarmo-nos do rio Cachima, fugiu um terceiro, que jamais foi possível ver.»
182
 No 
diário de Roberto Ivens, o desabafo produz-se em termos semelhantes: «é uma 
verdadeira nevrose!! Que canalha, são capazes de nos abandonar no mato.»
183
 O 
problema das deserções tem o seu âmago na fome que voltava a assolar a expedição, 
proporcionando os aventureiros portugueses uma pungente descrição do estado da 
comitiva: «O estado da comitiva era verdadeiramente desesperado. Os emagrecidos 
homens pareciam espectros, mal podendo com as cargas, e o ânimo já débil de todos ia 
prestes a extinguir-se.»
184
 
No diário de Ivens, porém, o explorador ufanava-se da sua resistência e da de 
Capelo, que considerava bastante superior à dos negros, o que leva a crer que a partilha 
de provisões não fosse feita de modo tão equitativo como anteriormente os dois autores 
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haviam escrito no seu livro: «afinal somos nós ao que parece os mais rijos. Ai Deus 
meu, quão cruel é tudo isto, no meio das misérias por que vamos passando.»
185
 
 O agudizar da crise das deserções leva os exploradores a conformarem-se com 
uma paragem forçada. Embora quisessem continuar em frente, tanto Capelo como Ivens 
reconhecem a necessidade de aplacar os ânimos dos membros da comitiva, 
desmoralizados pelas constantes provações suportadas ao longo do trajecto efectuado 
até à costa de Moçambique: 
 
«Fatigados e pouco dispostos a prosseguir nas longas marchas dos 
últimos tempos, os nossos homens não se sujeitariam à partida, largando uma 
terra onde encontraram recursos indispensáveis; nem ousaríamos exigir um tal 
sacrifício dessa coorte de desanimados, que podia ter funestas consequências, 
isto é, uma deserção em massa!»
186
 
 
 Assim, são os próprios exploradores a reconhecer que «convém ociosidade 
completa durante semanas»
187
, acabando a mesma por se materializar num descanso que 
durará cinquenta e três dias. O fim do repouso, apesar de necessário, deixa os 
exploradores em dificuldades para mobilizarem novamente a comitiva para o resto do 
itinerário da expedição que faltava cumprir: «Nada melhor do que viver no quilombo, 
parecia a geral opinião, e, dominados pelos atractivos de uma vida de mandriice, 
mostravam-se dispostos a ficar ali para sempre no coração do continente.» 
188
 
Capelo e Ivens, que ansiavam pelo regresso a casa, não se podiam conformar 
com uma paragem demasiado prolongada. Este período de cinquenta e três dias de 
inactividade comporta algumas semelhanças com o mesmo que viveu Ulisses durante os 
dez anos em que permaneceu junto de Calypso, antes de se lançar outra vez ao mar. O 
estado de alma dos dois exploradores seria então uma amostra do ânimo daqueles que 
sentem saudades de casa e estão dispostos a incorrer em novos perigos para atalhar o 
tempo necessário para o regresso à metrópole. Roberto Ivens dá corpo a essas 
esperanças quando, ainda ao décimo quarto dia de estada no acampamento de N’Tengue 
(o nome do soba local) expressa a seguinte ideia: 
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«Tudo esquece, já não lembra o passado; é para o futuro que agora se 
mira, é para o regresso à Europa que volvem todos os pensamentos. E a saudade 
recrudesce já o escuro envolve tudo, e ainda pernas cruzadas sentado no 
pequeno banco, cá estou em perplexo cismar, imóvel!»
189
  
 
No capítulo XXV, o descanso tido no acampamento de N’Tengue tornou-se 
miragem, cedendo lugar à desolação: «Bem longe estamos, no âmago de África, 
arredados de tudo e de todos a braços com uma vida que só a nosso lado podereis 
compreender. Vede-nos. Emagrecidos e tisnados, os nossos corpos a custo se aprumam 
no terreno.»
190
 
Esta reflexão encontra semelhanças com outra realizada por Marlow no livro 
Coração das Trevas, quando tenta explicar aos seus ouvintes uma situação que para eles 
só pode ser incompreensível, por não a terem vivido: 
 
«”Vocês não podem compreender. Como poderiam, com terra firme 
debaixo dos pés, rodeados por bondosos vizinhos para os elogiar ou cair-lhes 
em cima, andando delicadamente entre o talho e a polícia, (…) como poderiam 
imaginar a que especial região das primeiras eras os pés livres do homem 
podem conduzi-lo pelo caminho da solidão (…)”»191 
 
Esta era, até certo ponto, uma situação similar àquela vivida por Capelo e Ivens, 
também eles isolados no meio da comitiva, isolamento que os levava a ter pensamentos 
cada vez mais sombrios, agravados pela fome, «esse cruel vampiro que, roendo as 
entranhas, transforma o homem no quer que seja de monstruoso e bestial»
192
 As dúvidas 
quanto ao sucesso da campanha começam a ter eco também no livro: «jamais sairemos 
daqui, exclamávamos por vezes um para o outro (…)».193 Já Alexandre de Serpa Pinto, 
no seu livro Como Eu Atravessei a África, tinha vivido situações de desespero 
semelhantes àquelas experimentadas por Capelo e Ivens, como se depreende do excerto 
que se segue: 
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«O sofrimento é a dúvida. O sofrimento é não saber como se há-de 
vencer o abismo que a razão nos mostra cavado ante os passos que queremos 
dar. O sofrimento é ver dezenas de pessoas, que nos acompanham cegas, 
dizendo: “Ele sabe o que faz”; e que arrastamos connosco ao abismo!»194 
 
O desespero que emanava das linhas redigidas por Capelo e Ivens não seria 
absoluto, nem duraria por muito tempo, já que os mesmos autores, no capítulo XXVI, 
dão conta de uma alegria que se apoderara dos elementos da expedição, embora 
desconhecessem os motivos da mesma. De resto, a situação descrita, há excepção da 
alegria, resulta em tudo igual a anteriores quadros de desolação: «à tristeza tumular dos 
últimos dias sucedera agora uma alegria estranha; parecia uma comitiva de loucos, 
constituída por infelizes (…)».195 A volatilidade dos ânimos, e a contradição sugerida 
pela comitiva «constituída por infelizes», parece ter então a sua justificação no estado 
de aparente loucura, ao qual a parelha de aventureiros portugueses creditava a 
peculiaridade dessa ligeireza no espírito dos seus membros, ainda a braços com uma 
situação crítica, ainda no meio do sertão sem possuírem muitos recursos para proverem 
às necessidades mais básicas, como a alimentação. A fome seria, aliás, uma constante 
ao longo de todo o périplo pelo interior do continente, como o evidencia novo excerto 
do livro da expedição: «Era curioso de presenciar a vertigem dos nossos esfaimados 
perante as grandes canastras de milho; loucos, perdidos, quase se queriam vender por 
uma espiga.»
196
 
No capítulo XXVIII, intitulado «Dias de Angústia», os autores realizam nova 
descrição do estado da caravana, dando particular enfoque na questão das mulheres e 
das crianças que com eles seguiam na comitiva: «No chão, sentadas em linha, as 
mulheres da caravana, com as pequenas cargas ao lado e os filhinhos ao peito, olhavam-
nos com ar de quem só de nós esperava a salvação. 
 
«(…) Afinal, que culpa tinham as infelizes de ter vindo a tão longe 
parar? Elas que, além da pacotilha, tinham à sua conta o carrego dos filhinhos, 
que, apesar de tudo, eram companheiras dedicadas e fiéis (…) iam agora talvez 
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ser as primeiras a cair, tombando para ali cadáveres enlaçadas ao fruto das suas 
entranhas.»
197
 
 
Os exploradores, permanecendo na dúvida quanto ao sucesso da expedição, 
demonstravam novamente sentir o peso da responsabilidade de liderar a campanha até 
Moçambique. O espírito de solidariedade e, sobretudo, a compaixão que sentem pelos 
membros mais vulneráveis da caravana, evidencia uma ligação maior, por esta altura, de 
Capelo e Ivens com os restantes elementos da comitiva, ligação forjada, porventura, nas 
dificuldades experimentadas na última fase da viagem.  
No entanto, a expedição alcançará o seu objectivo, como atesta, no capítulo 
XXIX, a descrição dos dois aventureiros portugueses: «Ofegantes não parávamos, 
exortando com palavras e gestos os nossos enfraquecidos companheiros, que radiantes e 
enchendo-se de ânimo nos seguiam, convencidos que breve estaríamos a salvo.»
198
 
A chegada torna outra vez visível a maior cumplicidade que existia no final da 
campanha entre os exploradores e os restantes membros da caravana, deixando Capelo e 
Ivens estas últimas palavras acerca dos seus carregadores: «Eram eles os primeiros 
homens do Oeste que, atravessando de vez todo o continente, vinham saudar naquele 
paralelo os seus semelhantes de Leste (…)».199 
Ao longo da atribulada campanha, os exploradores portugueses tiveram na sua 
relação com os restantes membros da comitiva um dos seus maiores desafios. As 
deserções que assolaram a expedição, derivando essencialmente das precárias condições 
em que se encontrava a caravana, têm ainda na estratégia de Capelo e Ivens uma parte 
da sua justificação. Estes, pretendendo estancar o número de deserções, alinham por 
uma politica de secretismo em relação aos passos a serem dados pela campanha, 
cavando assim um fosso entre eles e os africanos, que haveria de abalar a confiança 
destes últimos no sucesso da empresa, que como se constatou, propagar-se-ia a aos 
exploradores portugueses na fase final da viagem. O reconhecimento da possibilidade 
de malogro da expedição demonstra que a irracionalidade atribuída aos esforços de 
evasão era, apesar de tudo, justificada, tanto pela falta de informação quanto ao real 
propósito da campanha, como pela fome experimentada ao longo do percurso. 
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Conclusão 
 
A viagem protagonizada por Capelo e Ivens entre 1884 e 1885, evidencia uma 
linha de continuidade com anteriores experiências portuguesas naquele continente e, 
num sentido mais abrangente, no mundo. Os autores, que na introdução ao livro De 
Angola à Contracosta fazem um périplo pela história de Portugal naquele continente, 
eram, no século XIX, os herdeiros da  missão civilizadora do país. A novidade, porém, 
residia no facto desta missão não ter um cariz vincadamente religioso, como tiveram as 
anteriores experiências portuguesas, que procuravam, sobretudo, a expansão da fé, mas, 
inserida no contexto europeu, dirigia-se ao fomento do potencial industrial das colónias, 
como haveria de confirmar o século XX, particularmente após a implantação da I 
República. Enquadrada no ambiente da época, em que o homem branco tinha como 
tarefa a civilização do africano, nas páginas do livro e dos diários dos dois autores está 
presente essa ideia, quando, por exemplo, ao tratarem o negro de um modo geral, 
esboçam um tipo que corresponde aos preconceitos da época, embora no caso de Capelo 
e Ivens a experiência pelo contacto leva a generalizações baseadas em casos isolados.  
A incapacidade que os dois exploradores acabam por sentir na comunicação com 
os restantes elementos da expedição aumenta o distanciamento entre a comitiva, 
aumentando também a tensão e os equívocos em relação aos objectivos da missão. O 
elevado número de deserções, por exemplo, tem como possível explicação a política 
seguida por Capelo e Ivens, de ocultar os verdadeiros objectivos da campanha, 
embrenhando-se a caravana no interior sem que os elementos africanos soubessem para 
onde estavam a ser guiados. Atitudes de desconfiança perante o Outro, visto sempre 
como alguém pérfido e capaz de trair apenas para satisfazer o seu ego (segundo os 
exploradores, os africanos sentiam-se lisonjeados por conseguirem enganar o homem 
branco), tornam impossível uma relação de proximidade, ou pelo menos de 
convergência quanto ao modo como a missão deveria ser efectivada. Essa ausência de 
proximidade é visível em vários momentos, principalmente nos excertos que, nesta 
dissertação, englobaram o subcapítulo do «fardo do homem branco». Nele, os 
exploradores nunca conseguem superar a comparação entre a civilização africana e 
europeia, remetendo para esta última todos os aspectos positivos que não encontram na 
primeira. Assim, a ressonância dos motivos que levaram primeiro Portugal a África, a 
expansão da fé e o comércio (nomeadamente de escravos, como se observou na primeira 
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parte da dissertação), ecoariam nas páginas de Capelo e Ivens, que se propunham a levar 
a civilização europeia até ao «continente negro», onde a superstição e a barbárie 
imperavam. Ainda no subcapítulo dedicado ao «fardo do homem branco», verifica-se 
que no final os exploradores sentem, ainda em Moçambique, alguma nostalgia em 
relação à viagem que tinham terminado havia pouco tempo. Como foi demonstrado, o 
tempo passado no interior de África fez com que os exploradores se sentissem 
incompreendidos, tanto pelos seus, os representantes da civilização, na imagem do 
turista europeu, como pelos elementos da sua comitiva, que os exploradores sentem 
como pessoas ignorantes, nas quais não se pode confiar, devendo antes guiá-las com 
determinação. No entanto, convém salientar que as dificuldades inerentes a uma 
campanha desta envergadura dificilmente tornar-se-iam em episódios passíveis de 
serem ultrapassados pela boa comunicação. Os problemas causados pela fome seriam, 
aliás, aqueles que agravariam as condições de sobrevivência da expedição.  
Concluindo, a viagem de exploração de Capelo e de Ivens, sendo fruto da sua 
época, revela o espírito da época, em que o homem branco parte para África apenas com 
o intuito de civilizar, estando pouco aberto a um diálogo intercultural, diálogo tanto 
menos possível, refira-se, pelos preconceitos da Europa de então, influenciada pela 
sociedade vitoriana. 
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